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RESUMO 

 

As Instituições de Ensino Superior (IES) têm grande responsabilidade em formar os 

futuros líderes da sustentabilidade e apoiar a implementação dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A sustentabilidade é um aspecto essencial em 

uma universidade e o ensino superior contribui para a formação de profissionais como 

agentes de mudança para o desenvolvimento sustentável. Assim, as universidades 

precisam ser instrumentos para mudança sociocultural, por meio da comunicação 

adequada, onde a educação é a base para atingir os ODS e para a formação da 

sociedade. As ações sustentáveis podem ajudar as universidades a ultrapassarem 

crises sanitárias e econômicas. Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo 

identificar as ações, iniciativas e estruturas educacionais voltadas à gestão ambiental 

da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), analisar 

de que forma a UFCSPA está alinhada, por meio de ações contidas no Plano de 

Gestão de Logística Sustentável (PLS), com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e por fim apresentar à viabilidade e as vantagens na adesão da 

UFCSPA ao UI GreenMetric World University Rankings. Indicadores de 

sustentabilidade foram recolhidos pelo Núcleo de Gestão Ambiental (NGA) da 

UFCSPA e foram disponibilizados de forma pública. Indicadores como o consumo de 

água e energia e a produção de resíduos especiais, bem como ações qualitativas 

realizadas na UFCSPA foram analisados nesse estudo para avaliar as tendências nos 

aspectos ambientais e os seus respectivos impactos. Como resultado, verificou-se 

que o número de cursos de graduação e pós-graduação na UFCSPA aumentou 

durante o período, levando a um aumento, em valores absolutos, consequentemente 

do consumo de recursos, conforme mostrado na análise de diferentes indicadores. 

Por outro lado, observou-se uma diminuição do consumo per capita. As ações 

sustentáveis implementadas pela UFCSPA afetaram a utilização de recursos, 

reduzindo o consumo de água, eletricidade e resíduos per capita. Também foi 

demonstrado no estudo a viabilidade e as vantagens da UFCSPA em aderir ao 

GreenMetric. Por conseguinte, pode-se concluir que as ações implementadas pela 

universidade de 2008 a 2020, monitorizadas pela NGA no PLS, contribuíram 

significativamente para alcançar o equilíbrio financeiro da Instituição. Além disso, 

houve um avanço evidente na sustentabilidade, contribuindo tanto em termos 

ambientais como em termos econômicos e sociais. 
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ABSTRACT 

 

Higher Education Institutions (HEIs) have a great responsibility to train the future 

leaders of sustainability and support the implementation of the Sustainable 

Development Goals (SDGs). Sustainability is also an essential aspect of a university 

and higher education contributes to the training of professionals as agents of change 

for sustainable development. Thus, universities need to be instruments for 

sociocultural change through proper communication, where education is the basis for 

achieving the SDGs and for shaping society. Sustainable actions can help universities 

overcome the health and economic crisis we are experiencing. In this sense, this study 

aimed to evaluate the results of the implementation of a Sustainable Logistic 

Management Plan (SLP) at the Federal University of Health Sciences of Porto Alegre 

(UFCSPA), in order to define a diagnosis of sustainability actions in the Institution 

between the period 2008 and 2020, as well as to verify the feasibility and advantages 

of the university joining the GreenMetric ranking. Sustainability indicators were 

collected by the Environmental Management Commission (EMC) of UFCSPA and 

were made publicly available. The study analyzed indicators such as water and energy 

consumption and special waste production, as well as qualitative actions taken at 

UFCSPA to assess trends in environmental aspects and their respective impacts. As 

a result, it was found that the number of undergraduate and graduate courses at 

UFCSPA increased during the period, leading to an increase, in absolute values, 

consequently of resource consumption, as shown in the analysis of different indicators. 

On the other hand, a decrease in per capita consumption was observed. The 

sustainable actions implemented by UFCSPA affected the use of resources, reducing 

the consumption of water, electricity and waste per capita. The feasibility and 

advantages of UFCSPA joining GreenMetric were also demonstrated in the study. 

Therefore, it can be concluded that the actions implemented by the university from 

2008 to 2020, monitored by EMC in the SLP, have contributed significantly to achieving 

the financial balance of the institution. In addition, there was a clear advance in 

sustainability, contributing both in environmental terms and in economic and social 

terms. 

 

Keywords: Sustainable development planning. Sustainable Logistic Management 

Plan. Higher Education Institutions. Sustainable Development Goals. GreenMetric. 



9 
 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1: Datas dos marcos históricos relacionados à iniciativas sobre a temática 

ambiental no Brasil e no mundo. ............................................................................... 22 

Quadro 2: Relação das disciplinas ofertadas em cada curso de graduação, com seu 

semestre, carga horária e modalidade do curso. ...................................................... 53 

Quadro 3: Levantamento dos indicadores ambientais do PLS da UFCSPA com o 

preenchimento das informações de acordo com a pontuação definida pela UI-GMR 

para a nota máxima de cada indicador. .................................................................... 68 

 

 



10 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1: Iniciativas de Gestão Ambiental em IES brasileiras. ................................. 37 

Tabela 2: Iniciativas para reduzir o consumo de água na UFCSPA. ......................... 57 

Tabela 3: Ações para reduzir o consumo de eletricidade na UFCSPA. .................... 59 

Tabela 4: Iniciativas por área temática da UFCSPA. ................................................ 62 

Tabela 5: Ações relacionadas com a sustentabilidade. ............................................. 62 

Tabela 6: Posição da UFCSPA em cada m dos ODS avaliados pelo THE. .............. 64 

Tabela 7: Levantamento das ações propostas no PLS (2008–2020) da UFCSPA. .. 67 

 

  



11 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1: Os 17 ODS da Agenda 2030 da ONU. ....................................................... 27 

Figura 2: Relação das etapas da metodologia com os objetivos específicos. ........... 50 

Figura 3: População anual da UFCSPA (2008–2020). .............................................. 54 

Figura 4: Geração de resíduos especiais produzidos por ano (2013–2020). ............ 55 

Figura 5: Consumo de água (em m3) na UFCSPA (2008–2020). .............................. 57 

Figura 6: Consumo anual de eletricidade (em kWh) na UFCSPA (2008–2020). ....... 58 

Figura 7: Consumo de papel A4 branco na UFCSPA (2014–2020). ......................... 60 

Figura 8: Consumo de cartucho de impressora na UFCSPA (2015–2020). .............. 61 

Figura 9: Macroprocessos da UFCSPA .................................................................... 64 

 

  



12 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

A3P Agenda Ambiental na Administração Pública 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEO Chief Executive Officer 

CR Comissão de Resíduos 

DEPASA Departamento Estadual de Pavimentação e Saneamento 

DMAE Departamento Municipal de Água e Esgoto de Porto Alegre 

FURB Universidade de Blumenau 

FURG Universidade Federal de Rio Grande 

GEE Gases de Efeito Estufa 

IC Iniciação Científica 

IES Instituição de Ensino Superior 

MEC Ministério da Educação 

NGA Núcleo de Gestão Ambiental 

ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

ODS Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

ONU Organização das Nações Unidas 

PDCA Plan-Do-Check-Act 

PDI Plano de Desenvolvimento Institucional 

PGRS Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

PLS Plano de Gestão de Logística Sustentável 

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente 

POP Procedimentos Operacionais Padrão 

PPC Projetos Pedagógicos de Curso 

PPI Plano Pedagógico Institucional 

RSU Resíduos Sólidos Urbanos 

SGA Sistema de Gestão Ambiental 

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

UE União Europeia 

UFAC Universidade Federal do Acre 

UFCSPA Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

UFLA Universidade Federal de Lavras 



13 
 

UFOPA Universidade Federal do Oeste do Pará 

UFPel Universidade Federal de Pelotas 

UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

UFRR Universidade Federal de Roraima 

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina 

UFSM Universidade Federal de Santa Maria 

UI-GMR Universitas Indonesia GreenMetric World University Rankings 

UNIPAMPA Universidade Federal do Pampa 

 

 



 

14 
 

 SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 16 

2. OBJETIVO GERAL ................................................................................................... 18 

2.1. Objetivos Específicos .......................................................................................... 18 

3. JUSTIFICATIVA ........................................................................................................ 19 

4. REFERENCIAL TEÓRICO ........................................................................................ 21 

4.1. Iniciativas ambientais no Brasil ........................................................................... 21 

4.2. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) ............................................. 26 

4.3. Sistema de Gestão Ambiental (SGA) .................................................................. 29 

4.4. Barreiras para implementação de um SGA ......................................................... 32 

4.5. Indicadores ambientais em Instituições de Ensino Superior ............................... 34 

4.6. Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS)................................................ 41 

4.7. UI GreenMetric World University Ranking (UI-GMR) .......................................... 43 

4.8. COVID-19 e os indicadores ambientais .............................................................. 45 

5. MATERIAIS E MÉTODOS ........................................................................................ 49 

5.1. O objeto de estudo .............................................................................................. 49 

5.2. Classificação da pesquisa ................................................................................... 49 

5.3. Métodos avaliativos ............................................................................................. 50 

6. RESULTADOS .......................................................................................................... 53 

6.1. Gestão Ambiental e Sustentabilidade na UFCSPA: visão geral .......................... 53 

6.2. Análise do PLS da UFCSPA ............................................................................... 54 

6.2.1. Levantamento e análise da produção de resíduos especiais ........................... 55 

6.2.2. Levantamento e análise do consumo de água ................................................. 56 

6.2.3. Levantamento e análise do consumo de energia elétrica ................................ 57 

6.2.4. Levantamento e análise do consumo de papel e cartuchos para impressão ... 59 

6.3. Alinhamento da UFCSPA com a Agenda 2030 ................................................... 63 

6.4. Adesão da UFCSPA ao GreenMetric .................................................................. 65 



 

15 
 

7. DISCUSSÃO ............................................................................................................. 72 

7.1. Inserção da Sustentabilidade nos currículos dos cursos de graduação .............. 72 

7.2. Comunicação da sustentabilidade institucional ................................................... 73 

7.3. Análise do PLS da UFCSPA ............................................................................... 74 

7.4. Importância das IES para o alcance da Agenda 2030 ........................................ 77 

7.4.1. UFCSPA e a Agenda 2030 .............................................................................. 79 

7.4.2. Barreiras para alcançar a Agenda 2030 ........................................................... 82 

7.5. Adesão ao UI-GMR ............................................................................................. 83 

8. CONCLUSÃO ........................................................................................................... 86 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .............................................................................. 88 

ANEXO 1 ..................................................................................................................... 107 

ANEXO 2 ..................................................................................................................... 108 

ANEXO 3 ..................................................................................................................... 114 



 

16 
 

1. INTRODUÇÃO 

Instituições precisam ter em seus valores o cuidado com o planeta e a 

sustentabilidade; assim, a incorporação de ferramentas que busquem minimizar 

impactos e a utilização de indicadores ambientais podem contribuir com as tomadas 

de decisão nessa direção. Planejamentos organizacionais que preconizam à 

sustentabilidade têm sido reconhecidos por seus papéis potencialmente significativos 

por facilitar à redução do consumo de energia, água, geração de resíduos e impactos 

ambientais relacionados (GOUDIE, 2019). 

Uma série de Instituições de Ensino Superior (IES), em todo o mundo, têm se 

empenhado em transformar seus campi para se tornarem mais orientados à 

sustentabilidade. Segundo Lozano et al. (2015) as IES que aplicam conceitos de 

sustentabilidade, tanto na formação de profissionais como em suas estratégias 

institucionais, obtêm resultados positivos significativos em todas as áreas 

monitoradas. Além disso, a sustentabilidade é uma área estratégica de pesquisa, 

considerando o papel significativo das universidades em moldar visões de mundo, 

treinar capital humano e gerar novos conhecimentos para o desenvolvimento 

sustentável (SONETTI et al., 2019). 

Uma forma de monitorar as IES em relação à sustentabilidade é por meio do 

UI GreenMetric World University Rankings (UI-GMR). O UI-GMR é uma iniciativa da 

Universidade da Indonésia, desenvolvida, desde 2010, para classificar as 

universidades em relação ao seu alinhamento estratégico e estrutural com a 

sustentabilidade. Em 2020, 912 universidades de 84 países participaram do ranking, 

demonstrando seu crescimento e importância para avaliar indicadores de IES, 

estando alinhados com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Há um grande potencial para o engajamento de IES na utilização de 

ferramentas para monitoramento de impactos ambientais. Contudo, medir e relatar o 

progresso dos indicadores ambientais ainda são iniciativas incipientes em IES. Isso 

pode ser atribuído, principalmente, à dificuldade de apresentar relatórios de 

sustentabilidade, implementar Sistemas de Gestão Ambiental (SGA), obter 

certificações verdes e elaborar políticas de sustentabilidade institucional; esses 

documentos devem fornecer informações confiáveis, que permitam que o 

desempenho ambiental da instituição possa ser comparado com de outras instituições 

e monitorado ao longo do tempo (RAMOS et al., 2015). 
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Indicadores ambientais são fundamentais para o alinhamento das instituições 

com a sustentabilidade. A redução dos impactos ambientais pode refletir na ampliação 

dos benefícios sociais e identificação de desperdícios, perdas e possibilidades que 

melhorem a saúde financeira institucional. Desse modo, para obter resultados 

satisfatórios nos diferentes âmbitos do desenvolvimento sustentável são necessárias 

a incorporação do monitoramento, a fiscalização e a divulgação das informações 

pelos setores estratégicos, o que pode ser feito por meio de relatórios de 

sustentabilidade, como os Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS). 

A relação entre IES, iniciativas ambientalmente responsáveis e os impactos de 

eventos adversos – como a recente pandemia da COVID-19 – demonstraram a 

urgente necessidade de construir uma visão crítica e sistêmica, bem como de 

mudanças de comportamentos historicamente construídos, que devem ser 

repensados a fim de melhor enfrentar os problemas ambientais atuais e futuros. 

Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo avaliar os resultados da 

implementação de um Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) na 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), a fim de 

definir um diagnóstico das ações de sustentabilidade na Instituição entre o período de 

2008 e 2020, bem como verificar à viabilidade e as vantagens de a universidade aderir 

ao GreenMetric ranking. 
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2. OBJETIVO GERAL 

O objetivo deste trabalho foi avaliar os impactos ambientais de uma Instituição 

de Ensino Superior (IES) 

2.1. Objetivos Específicos 

A. Identificar as ações, iniciativas e estruturas educacionais voltadas à gestão 

ambiental da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA). 

B. Analisar de que forma a UFCSPA está alinhada, por meio de ações contidas 

no PLS, com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

C.  Apresentar a viabilidade e as vantagens na adesão da UFCSPA ao UI 

GreenMetric World University Rankings. 
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3. JUSTIFICATIVA 

Os países subdesenvolvidos e em desenvolvimento como o Brasil ainda são 

assolados por grandes desigualdades sociais. Neste contexto, o acesso ao ensino 

superior é geralmente limitado a uma pequena parte da sociedade, enquanto a maioria 

da população tem uma escolaridade muito baixa e dificilmente alcança a educação 

universitária (MARQUES; CEPÊDA, 2012). Esse cenário teve sensível mudança no 

Brasil, passando de 16,3% da população com ensino superior em 2012 para 21,4% em 

2019, de acordo com o último Censo da Educação Superior Brasileira. Apesar do 

aumento do percentual da população com ensino superior, ainda estamos muito 

distantes de países como Chile, Argentina e Grécia, com seus percentuais em 33,7%, 

40% e 42,4%, respectivamente (INEP, 2020). 

A maioria das IES no Brasil são instituições privadas; das instituições públicas, 

128 (43%) são estaduais, 61 (20%) municipais e 110 federais (37%). As IES públicas 

são financiadas pelo governo, e os estudantes não pagam nenhuma taxa. Assim, o papel 

dessas instituições na redução das desigualdades sociais no Brasil é inquestionável, 

pois elas aumentam as chances de melhores empregos no futuro. Além das 

competências técnicas adquiridas nos currículos regulares, é importante perceber que 

as competências transversais desempenham um papel significativo ao permitir que os 

estudantes respondam à imprevisibilidade do mercado de trabalho atual. Estas 

competências transversais podem ser amplamente adquiridas através das IES públicas, 

uma vez que são extremamente qualificadas e universalmente acessíveis, permitindo 

assim que os estudantes se tornem profissionais bem-preparados. Consequentemente, 

estes indivíduos terão melhores chances de serem empregados e de se desenvolverem 

profissionalmente (GAMBOA et al., 2015). 

Embora as universidades públicas representem apenas 12% (299 IES) de todas 

as IES no Brasil, elas são responsáveis por aproximadamente 80% de toda a produção 

científica do país (UFCSPA, 2019). Apesar de ser uma IES federal pequena, somente 

no ano de 2020 a UFCSPA publicou 537 artigos científicos em revistas nacionais e 

internacionais. A despeito das vantagens comparativas das universidades públicas no 

sentido da relevância científica através de suas publicações, elas podem não ser 

mantidas ou mesmo permanecer viáveis se essas instituições não iniciarem programas 

de reforma extensivas e mudanças estruturais, especialmente em sua gestão. A 

formulação de projetos de desenvolvimento institucional e a gestão estratégica são 

essenciais para lidar com um ambiente altamente competitivo, visando à 

sustentabilidade, não apenas como um compromisso com a sociedade e o meio 
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ambiente, mas também como uma alternativa para sua sobrevivência financeira 

(ROHRICH; TAKAHASHI, 2019). 

Para reduzir os impactos ambientais, sociais, econômicos negativos e evitar 

drásticas consequências ambientais, são necessárias (e urgentes) mudanças 

comportamentais de indivíduos, instituições e sociedades, que exigem de todos mais 

consciência e responsabilidade (SENEVIRATHNE et al., 2022). São estas mudanças 

na postura e no olhar para as tomadas de decisões das instituições que irão contribuir 

positivamente para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 

garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 

prosperidade. Estes são os objetivos para os quais as Nações Unidas estão 

contribuindo a fim de que possamos atingir a Agenda 2030 no Brasil. 

Neste contexto, as IES têm um papel fundamental na formação de profissionais 

capacitados, não apenas nas suas atividades fim, mas conscientes de suas 

responsabilidades como cidadãos. Desta forma, a gestão ambiental implementada em 

IES, por meio do PLS, traz inúmeros resultados positivos, econômicos, ambientais e 

sociais. Para isso é necessário a incorporação do monitoramento de seus indicadores, 

fiscalização, cumprimento das ações propostas e divulgação das informações pelos 

setores estratégicos da instituição (ÁLVAREZ-NIETO et al., 2022). 

Sob essa perspectiva, esta dissertação apresenta como questão de pesquisa 

que norteou o trabalho a seguinte pergunta:  

Quais os principais impactos ambientais em uma Instituição de Ensino Superior 

(IES) no Brasil? 

E a resposta desta pergunta visa identificar os principais impactos ambientais 

e variações quantitativas ao longo do tempo em uma IES brasileira, bem como à 

viabilidade futura inclusão no UI GreenMetric World University Rankings. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

4.1. Iniciativas ambientais no Brasil 

A preocupação com o meio ambiente e as consequências das ações antrópicas 

sobre o mesmo teve início em meados de 1930 no Brasil. Todavia, foi uma preocupação 

ainda incipiente, em poucas regiões e cidades que objetivavam, principalmente, a 

conservação de espaços naturais para o turismo, ou que já estavam sofrendo com a 

poluição. Assim, em grande parte deste país continental, o foco ainda estava em 

transformá-lo em uma sociedade intelectual, com o conhecimento ascendendo cultural 

e intelectualmente, seguindo modelos de outros países, principalmente europeus 

(ARAUJO et al., 2009). 

Contudo, após a segunda guerra mundial, o mundo passou a se preocupar mais 

com os impactos ambientais. No Brasil não foi diferente e, a partir de 1945, as primeiras 

legislações relacionadas ao assunto passaram a ser criadas. No entanto, apenas em 

1970 que foram estruturadas, de forma jurídica e sociopolítica, instituições fortalecidas 

para este fim. A aprovação da Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA (1981) e da 

Constituição Brasileira (1988), e a criação do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC (2000) são alguns exemplos do arcabouço legal desta 

sustentação (PRICHULA, 2013). 

Também, iniciativas ambientais passaram a ser incluídas na pauta das 

discussões de políticas públicas de países desenvolvidos. A partir de 1980, tais 

iniciativas emergiram, quando passaram a ser organizadas pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). Os primeiros encontros foram focados e direcionados ao controle 

dos poluentes da água, do ar e do solo. Apesar dessas ações apresentarem soluções 

para os danos ambientais, ainda não tinham como enfoque a prevenção dos mesmos 

(SILVA NETO et al., 2013). Nesse contexto, a partir do início da década de 1990, 

conforme o Quadro 1, ferramentas que buscam um equilíbrio entre os três pilares da 

sustentabilidade – econômico, ambiental e social – passaram a nortear políticas públicas 

de forma gradativa em muitos países, com mais efetividade com a implementação de 

iniciativas e aprovação de leis alinhadas à temática ambiental (SARKODIE et al., 2020). 
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Quadro 1: Datas dos marcos históricos relacionados à iniciativas sobre a temática ambiental no 

Brasil e no mundo. 

Iniciativas sobre a temática ambiental 

Ano Mundo Ano Brasil 

1962 

Lançamento do livro Silent Spring (no 
Brasil/Portugal: Primavera Silenciosa) é um 
livro escrito por Rachel Carson sendo 
creditado a ele o principal pano de fundo no 
lançamento do movimento ambientalista. 

  

1968 

Na Conferência sobre a Biosfera, realizada 
em Paris, foi sugerido um programa 
integrado, contínuo e permanente de 
educação e informação a respeito do meio 
ambiente, além de serem estabelecidas as 
primeiras estratégias para a formulação de 
postulados para o desenvolvimento da 
educação ambiental.  

    

1972 

William D. Nordhaus e James Tobin 
publicam o capítulo “O crescimento é 
obsoleto” no quinto volume da série 
Econômica Research: Retrospect and 
Prospect, do National Bureau of Economic 
Research (NBER), dos Estados Unidos. O 
foco não estava propriamente em 
indicadores, e sim na discussão sobre uma 
hipotética obsolescência do crescimento 
econômico, sendo que a argumentação 
está baseada na teoria econômica, 
contestando o tipo de crescimento 
econômico dos anos 1960. 

    

1972 

Declaração de Estocolmo, resultante da 
primeira Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano realizada 
na Suécia, ponderou sobre a necessidade 
de critérios e princípios comuns para 
oferecer inspiração e guia aos povos do 
mundo para a preservação e o progresso 
do meio ambiente humano. 

    

1977 
Primeira Conferência Intergovernamental 
sobre Educação Ambiental de Tbilisi, na 
Geórgia (ex-União Soviética). 

    

    1981 

Publicada a Lei nº 6.938, que estabelece a 
PNMA, dando destaque às questões 
ambientais brasileiras. Esta lei tem como 
objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida. 

1987 

Firmado o protocolo de Montreal, que bane 
toda uma família de produtos químicos (os 
cloro-flúor-carbono-CFC's) e estabelece 
prazos para sua substituição. 

    

1987 

Publicado o relatório da Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente da Organização das 
Nações Unidas, sob a denominação de 
"Nosso Futuro Comum". 

    

 

Continua 
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Iniciativas sobre a temática ambiental 

Ano Mundo Ano Brasil 

    1988 
A Constituição Federal Brasileira de 1988, 
assim como as constituições estaduais, 
dedica capítulos ao tema ambiental. 

1989 
Criado, pelo economista ecológico Herman 
E. Daly, o “Índice de Bem-estar Econômico 
Sustentável”. 

    

1991 

A Declaração de Talloires é assinada na 
França por líderes de IES do mundo inteiro, 
com o objetivo de assumir a 
responsabilidade com o desenvolvimento 
sustentável, a partir da qual se criou a 
Associação dos Líderes de Universidades 
para um Futuro Sustentável.  

    

1992 

A ideia de desenvolver indicadores 
específicos para sustentabilidade surgiu na 
Eco 92 na cidade do Rio de Janeiro-RJ, por 
meio da Agenda 21. Em seu capítulo 8, fica 
expressa a necessidade de desenvolver 
indicadores de Sustentabilidade. 

    

1993 

A Declaração das Universidades para um 
Desenvolvimento Sustentável, assinada 
durante a Conferência de Reitores da 
Europa, que deu lugar à Associação 
Copernicus, é um marco importante da 
coordenação internacional das 
universidades no âmbito da 
sustentabilidade. 

    

1995 

A Conferência das Partes (COP – 
Conference of the Parties) é o órgão 
supremo da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
adotada em 1992. É uma associação de 
todos os países membros (ou “Partes”) 
signatários da Convenção, que, após sua 
ratificação em 1994, passaram a se reunir 
anualmente a partir de 1995, por um 
período de duas semanas, para avaliar a 
situação das mudanças climáticas no 
planeta e propor mecanismos a fim de 
garantir a efetividade da Convenção. 

  

1995 

Surgimento da Pegada Ecológica, ligada 
nas questões monetárias, além de 
transmitir uma noção que pode estar focada 
em bons indicadores de sustentabilidade 
com foco na capacidade regenerativa da 
biosfera e o uso em atividades humanas 
(consumo). Proposto inicialmente em 1995 
e publicado por Rees & Wackernagel 
(1996). 

    

    1998 

Lei nº 9.605/1998, dos crimes ambientais, 
que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente. 

    1999 

Lei nº 9.795/1999, que dispõe 
especificamente sobre a educação ambiental 
e institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA).  

 
Continua 

  



 

24 
 

 

Iniciativas sobre a temática ambiental 

Ano Mundo Ano Brasil 

    2002 

A Agenda Ambiental na Administração 
Pública – A3P (Portaria nº 510/2002/MMA) 
estabelece a responsabilidade social no 
Setor Público. 

    2006 

Decreto nº 5.940/2006, que estabeleceu a 
exigência de separação dos resíduos 
recicláveis dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e 
indireta. 

    2009 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – 
PNMC (Lei nº 12.187/2009). 

    2010 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010). 

2012 

Na Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, conhecida 
como Rio+20, realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, cerca de 300 IES, oriundas de 
50 países, assinaram a Declaração da 
Iniciativa de Sustentabilidade na Educação 
Superior, reconhecendo a responsabilidade 
que essas instituições possuem na busca 
do desenvolvimento sustentável, por meio 
da inclusão do tema nos componentes 
curriculares universitários e de ações 
ambientais que tornem seus campi mais 
sustentáveis. 

    

    2012 

Dada a importância do desenvolvimento da 
gestão ambiental em IES, a Resolução nº. 
2/2012, aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação, estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (DCNEA), as quais recomendam 
que as IES devem promover sua gestão e 
suas ações de ensino, pesquisa e extensão 
orientadas pelos princípios e objetivos da 
Educação Ambiental. 

    2014 

Por meio da Lei nº 13.005/2014, foi aprovado 
o Plano Nacional de Educação, com prazo de 
vigência de dez anos, tendo como uma de 
suas diretrizes a promoção dos princípios do 
respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental. 

2015 

O Acordo de Paris é um compromisso 
mundial sobre as alterações climáticas e 
prevê metas para a redução da emissão de 
gases do efeito estufa. Para que esse 
acordo entrasse em vigor, foi necessário 
que os países que representam em torno 
de 55% da emissão de gases de efeito 
estufa ratificassem-no. 

  

Fonte: O autor. 

 

Este levantamento demonstra a importância das ações e iniciativas globais as 

quais influenciaram o Brasil a responder aos problemas ambientais com discussões e 

criação de leis que colocando o país em consonância com a sustentabilidade. Com o 
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intuito de desenvolver indicadores específicos para sustentabilidade surgiu, na Eco 92, 

por meio da Agenda 21, a necessidade de desenvolver indicadores de sustentabilidade, 

já que índices como o Produto Nacional Bruto (PNB) e o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), além de outras medições de recursos, deixaram de ser suficientes para 

este fim (MORAES et al., 2007). 

A Agenda 21 orienta expressamente que os países devem desenvolver sistemas 

de monitoramento e avaliação do avanço para o desenvolvimento sustentável, adotando 

indicadores que meçam as mudanças nas dimensões econômica, social e ambiental 

(ONU, 2021). A partir da Eco 92, houve uma proliferação de indicadores tão intensa que 

gerou disfunções e incertezas nos países e, consequentemente, nas instituições quanto 

à forma mais eficiente de medir a sustentabilidade (NURUDIN et al., 2016). O desafio da 

sustentabilidade necessita de um olhar profundo na prevenção dos problemas, 

buscando solucionar os impactos na sua origem, por meio de práticas focadas na 

redução e reutilização, bem como pela associação de tecnologia, pelo controle e pela 

eficiência das ações (KIPERSTOK et al., 2001). 

Um aspecto importante a ser considerado é a necessidade da velocidade da 

mudança da visão do desenvolvimento sustentável em relação à real capacidade dessa 

mudança, porque a maior parte dos países não possui capacidade técnica, estrutural e 

financeira para buscar resultados significativos individualmente (DA ROCHA et al., 

2012). Cabe, portanto, ressaltar que o uso indiscriminado dos recursos naturais 

compromete e pode impor um limite ao próprio desenvolvimento econômico (TEECE, 

2018). Dessa forma, a utilização dos recursos naturais pode ser minimizada com o pleno 

conhecimento dos processos produtivos, a fim de melhorar os controles, reduzir as 

perdas, desperdícios e impactos ambientais gerados, e isso pode ser alcançado por 

meio da capacitação técnica e profissional e do engajamento dos diferentes setores da 

sociedade. 

Outra forma que possibilita minimizar os impactos ambientais e necessita de 

capacitação técnica para ser implementada é a química verde e da engenharia verde, 

que coletivamente são resumidos em solventes mais seguros, permitindo tecnologias, 

reagentes e produtos menos tóxicos e perigosos, envolvendo frequentemente um 

redesenho de processos convencionais para encontrar a melhor solução, maximizando 

o desempenho e o lucro (WINTERTON, 2021). 

É comum encontrar na literatura alegações de estratégias amigas do ambiente 

ou a utilização de recursos renováveis. Consequentemente, quantificação de resíduos e 

consumo de energia é uma obrigação, juntamente com informações sobre reciclagem 

ou reutilização de materiais (WATSON, 2014). 
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É também evidente que a implementação bem sucedida de processos 

ambientalmente sustentáveis deve ser acompanhada por melhorias no desempenho 

comercial (WELTON, 2015). O argumento é reforçado quando passamos a processar a 

química, e portanto métricas de processo, onde a eficiência depende da escolha de 

operações unitárias, escalabilidade, qualidade do produto, reciclabilidade, custo, 

exposição humana, e segurança do processo (ANASTAS et al., 2010). Assim, os 

aspectos técnicos e econômicos são fundamentais para a adoção e implementação de 

nova química e de novos métodos. 

Portanto a química verde pode contribuir muito para a compatibilidade de 

instituições desta área com os princípios e objetivos de reciclabilidade e reutilização, 

sendo considerada química sustentável (SCHAUB, 2021). A química sustentável está 

atualmente inserida no quadro da circular economia (CHATEL, 2020). Proporcionando 

uma disciplina socioeconômica centrada na reciclagem, degradação de resíduos e/ou 

(bio)remediação, todas atualmente ligadas a sustentabilidade em sentido lato 

(FERNANDEZ; CINTAS, 2022). 

4.2. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

A legislação brasileira estabelece que é preciso administrar os recursos públicos 

para além das necessidades básicas da população, acompanhando as mudanças das 

exigências sociais que avançam todos os anos, incluindo, neste espectro de 

necessidades, as demandas tecnológicas e a sustentabilidade. Entendendo este cenário 

global, a ONU vem cobrando dos governos que estejam em consonância com as metas 

para alcançar objetivos sustentáveis. Para tanto, é necessário cumprir a legislação 

estabelecida e, também, adotar métodos mais científicos de gestão e controle, além de 

indicadores que balizem as decisões e contribuam para a sustentabilidade (ZENI, 2019). 

O estabelecimento de metas e objetivos sob a égide dos ODS é um passo 

importantíssimo para incorporar na sociedade os conceitos de sustentabilidade e 

impactos ambientais. Contribuindo com a definição de indicadores ambientais, em 2015 

a ONU lançou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, definindo 17 ODS, 

com 169 metas que são integrativas e adaptáveis a cada país, a fim de se adequarem a 

todas as culturas, etnias, credos e territorialidades (Figura 1). 



 

27 
 

 Figura 1: Os 17 ODS da Agenda 2030 da ONU. 

 Fonte: PNUD, 2015. 

O documento da Agenda 21 Global, assinado na Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio 92, colocou o tema indicadores de 

sustentabilidade em destaque na agenda internacional ao apresentar a urgência de unir 

esforços para elaboração de indicadores de desenvolvimento sustentável que servissem 

de base sólida para a tomada de decisões em todos os níveis e que contribuíssem para 

uma sustentabilidade autorregulada dos sistemas integrados de meio ambiente e 

desenvolvimento (CEREZINI et al., 2017). 

Mas foi no ano 2000 que os ODS tiveram início, com os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), em que metas foram distribuídas em oito macro 

objetivos que deveriam ser alcançadas até o ano de 2015. Com a apresentação da nova 

proposta de uma agenda para o desenvolvimento sustentável com metas datadas para 

2030, a intenção foi alinhar os ODM – os quais focam na dimensão social – com o 

desenvolvimento sustentável, com um foco na sustentabilidade ambiental. Desta forma, 

os ODS são orientados à ação de natureza global e universalmente aplicáveis 

(UNESCO, 2019). O objetivo 13 dos ODS, por exemplo, concentra-se especificamente 

na necessidade de abordar o tema das mudanças climáticas; esse ODS possui cinco 

metas, uma das quais é aumentar a conscientização de instituições e de indivíduos 

sobre a mitigação dos problemas decorrentes das mudanças do clima, bem como 

aumentar sua capacidade de fazê-lo. 

Os ODS se constroem sobre o legado dos ODM e propõe concluir o que aqueles 

não conseguiram alcançar até 2015, ampliando as metas até 2030. Além disso, buscam 

concretizar os direitos humanos de todos e alcançar a igualdade de gênero e o 

empoderamento das mulheres e meninas. Eles são integrados e indivisíveis, e 

equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a dimensão econômica, 
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a social e a ambiental (UNESCO, 2019). A Agenda 2030 e seus ODS, quando 

comparada com agendas anteriores para o desenvolvimento humano e meio ambiente, 

inova por mostrar interconexão e indissociabilidade entre seus objetivos e metas, mas 

mantém a liberdade dos países-membros para escolherem se e como será adotada, ou 

seja, deixa para os países a decisão de como implantá-la (AGUIAR, 2017). 

Baseado em uma pesquisa envolvendo 1.584 empresas, que representam 40 

setores da indústria e 107 países, o relatório United Nations Global Compact Progress 

Report 2019 (EITI, 2019) mostrou que 71% dos CEOs (Chief Executive Officers) 

reconhecem o papel crítico que os negócios podem desempenhar na contribuição para 

o cumprimento dos ODS, contudo apenas 32% dos CEOs indicam que sua empresa tem 

ou planeja estabelecer metas corporativas suficientemente ambiciosas, baseadas na 

ciência e alinhadas às necessidades da sociedade. O relatório ainda revelou que 

somente 21% dos CEOs acreditam que os negócios estão realmente desempenhando 

esse papel, assim como 25% das empresas têm objetivos corporativos que apoiam 

adequadamente os objetivos da sociedade. Ademais, apenas 35% dos CEOs afirmaram 

que as ações das empresas para apoiar os ODS estão alinhadas a uma estratégia 

comercial mais ampla, bem como 39% disseram que seus produtos e serviços ou 

modelos de negócios influenciam significativamente os ODS (ONU, 2018). 

O desafio de entendimento da construção do desenvolvimento sustentável é o de 

criar instrumentos de mensuração, tais como indicadores de desenvolvimento, 

considerando que indicadores são ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis 

que, associadas através de diversas formas, revelam significados mais amplos sobre os 

fenômenos a que se referem. Indicadores de desenvolvimento sustentável são 

instrumentos essenciais para guiar a ação e subsidiar o acompanhamento e a avaliação 

do progresso alcançado rumo ao desenvolvimento sustentável (CHNG et al., 2022). Os 

indicadores devem ser vistos como um meio para se atingir o desenvolvimento 

sustentável e não como um fim em si mesmos. Valem mais pelo que apontam do que 

pelo seu valor absoluto e são mais úteis quando analisados em seu conjunto do que o 

exame individual de cada indicador (UNESCO, 2003). 

Em se tratando de indicadores ambientais para IES, eles devem ser 

categorizados identificando os principais impactos gerados pelas instituições, de forma 

a contemplar todas as áreas. Uma iniciativa única que busca estabelecer um ranking e 

classificar as IES é a UI-GMR. Esta forma de relatório iniciou suas publicações em 2010, 

com a participação de 95 universidades e, no ano de 2020, totalizou 912 em sua 

classificação. Este ranking possui 39 indicadores em 6 categorias que contribuem para 

os debates acadêmicos sobre sustentabilidade na educação e para tornar os campi 
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menos impactantes social e ambientalmente. Além disso, promovem uma mudança 

social liderada pela universidade em relação aos ODS; e são uma ferramenta de 

autoavaliação da sustentabilidade das IES em todo o mundo (ILRC, 2020). 

Tem-se consciência que as IES têm um papel fundamental a desempenhar na 

gestão desses desafios, por isso o alinhamento do monitoramento ambiental por meio 

de um sistema que tenha visibilidade com as IES e os ODS desempenha papel 

fundamental na tomada de consciência, servindo de base para que as IES realizem 

avaliações dos seus esforços para o desenvolvimento sustentável, sejam aqueles 

voltados para a educação, para as pesquisas na área, ou mesmo medidas sustentáveis 

no campus. Além de permitir a comparação com outras instituições de mesma natureza, 

essa abordagem permite avaliar o impacto social de tais ações. Outro aspecto 

importante que deve ser considerado com os ODS é a mudança de paradigma social, 

pois trata de sensibilizar e promover maior conscientização, compreendendo as 

necessidades para conseguir passar à ação quando se pretende abordar os desafios 

globais emergentes. 

4.3. Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

A gestão ambiental é vista como um dever das organizações e o desafio não 

consiste mais em aceitar a gestão ambiental como parte da rotina da organização, mas 

sim em como torná-la mais eficiente e eficaz em suas atividades diárias, buscando um 

efetivo desenvolvimento sustentável (JABBOUR; JABBOUR, 2015). 

Indicadores ambientais podem servir como apoio para a gestão ambiental e têm 

sido utilizados nos processos decisórios e estratégicos de muitas empresas e 

instituições com responsabilidade ambiental. Estes indicadores podem ser monitorados, 

avaliados e compartilhados a partir da implementação responsável de um SGA – que é 

a relação da internalização operacional dos aspectos ambientais, seus impactos 

correspondentes e a importância das ações propostas com o compromisso da direção 

estratégica (PIENING, 2013). Esta conexão entre a incorporação dos indicadores do 

SGA nos processos decisórios e o engajamento operacional nas ações institucionais 

define o comprometimento e confiabilidade com a sustentabilidade (TODARO et al., 

2019). 

Para Ozusaglam et al. (2018), o SGA é mais que uma prática ambiental 

importante, sendo também um relevante ativo organizacional, uma vez que fornece a 

estrutura necessária para um processo enfatizar o uso do PDCA (Plan-Do-Check-Act). 

No PDCA, “Plan” representa a definição dos objetivos e mobilização dos meios; o “Do” 

define o envolvimento das pessoas e a execução do plano; o “Check” investiga os 
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benefícios associados, a sensibilidade de parâmetros e avaliação dos impactos; e o “Act” 

busca melhorar o sistema e encontrar medidas de mitigação (NSAFON et al., 2020). 

Ozusaglam et al. (2018) apresentaram, em seu estudo, que a crescente 

preocupação dos tomadores de decisão das instituições com os impactos ambientais 

negativos, da qual são responsáveis, ocorrem em decorrência da relação direta com o 

aumento da competitividade das mesmas. E esta melhoria da competitividade, tendo 

reflexos positivos nos aspectos econômicos institucionais, incentivam a implantação de 

tecnologias que buscam reduzir as externalidades dos impactos ambientais; de 

tecnologias que tendem a aumentar a eficiência dos recursos; e de um SGA proativo. 

Para melhor incorporar políticas ambientais que resultem em ações inovadoras, 

eficientes e sistêmicas, é necessária uma transformação da compartimentação, além de 

especialização e reducionismo para perspectivas mais equilibradas, sinérgicas, 

transdisciplinares e holísticas (LOZANO, 2010). Uma forma de tornar tais considerações 

factíveis é por meio do SGA certificável, com foco na ISO 14001. A ISO 14001 é uma 

das certificações mais reconhecidas e conceituadas, que avança para considerar 

aspectos ambientais como um sistema de governança ambiental, incluindo a 

preocupação com a responsabilidade ecológica em processos decisórios e que 

alicercem a governança corporativa numa democratização dos conceitos ambientais por 

todas as partes interessadas (POTRICH et al., 2019). 

Por outro lado, a certificação ambiental pode limitar a proatividade, favorecendo 

a adoção de ações que busquem apenas vantagens competitivas de curto prazo, ou 

seja, a implementação de um SGA com o objetivo da certificação pode incentivar ações 

simbólicas sem muito efeito prático (ZILAHY, 2017). Todaro et al. (2019b) destaca que 

a adoção de um SGA certificável geralmente constitui uma decisão institucional para 

ações simbólicas, devido à limitada internalização dos requisitos do SGA nos seus 

procedimentos diários. Esse é o caso da falta de recursos financeiros mais amplos, como 

a aplicação de uma avaliação de ciclo de vida sobre aspectos ambientais importantes 

ou ter fornecedores e contratados em conformidade com as normas ambientais. Isso 

aponta para a necessidade de projetar melhores incentivos regulatórios visando a 

internalização dos requisitos do SGA, em vez da certificação. Incentivos regulatórios 

podem ser condicionados para alcançar melhorias ambientais documentadas e exigem 

evidências de internalização substancial do SGA, a fim de evitar atitudes oportunistas. 

Uma abordagem semelhante também poderia regular a verificação e os processos de 

certificação realizados pelos organismos licenciadores, a fim de fortalecer o papel dos 

verificadores na redução do risco da adoção do SGA simbólico. 
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A implementação de um SGA por uma empresa que realiza seus processos 

internamente demonstra um nível maior de maturidade, conscientização ambiental e 

gestão proativa dos aspectos ambientais, diferentemente daquelas que realizam esta 

implementação por meio de consultoria externa. De Oliveira et al. (2016) concluíram que, 

além de demonstrarem responsabilidade ambiental, essas empresas utilizam os 

aspectos ambientais nos processos de tomada de decisão e ramificam esta 

preocupação ambiental para todas as partes interessadas externas, como fornecedores, 

prestadores de serviços e parceiros comerciais. 

A importância das questões ambientais no contexto local deve ser avaliada e 

monitorada pela alta gestão, para fortalecer o papel do SGA como parte de sua 

comunicação com todas as partes interessadas. Todaro et al. (2019) destaca a 

importância de nutrir um contexto organizacional apoiado na preocupação de seus 

atores com o meio ambiente, no qual a preocupação ambiental pode ser ativada, por 

exemplo, por meio da educação, treinamento e iniciativas de conscientização, 

informando, assim, os membros da organização sobre seu papel na degradação 

ambiental e destacando quais esforços podem ser implementados para combater seus 

impactos. Ao mesmo tempo, as instituições poderiam contratar pessoas capacitadas e 

caracterizadas por um forte compromisso ambiental, a fim de facilitar e legitimar 

questões ambientais dentro do contexto organizacional. 

Em estudo realizado com 211 empresas no Paquistão, sendo 56 que 

implementaram e 155 que não implementaram um SGA, concluiu-se que os funcionários 

das empresas com SGA, nas suas atividades operacionais e organizacionais, possuíam 

compreensão de seus impactos ambientais, resultando em maior engajamento e 

participação nas mudanças das práticas de produção com o objetivo da sustentabilidade. 

Outro resultado encontrado nesse estudo foi que, nas empresas com SGA, havia maior 

integração entre os setores de qualidade, ambiental, saúde e segurança ocupacional, 

proporcionando, assim, melhorias significativas nos indicadores de qualidade, 

administração ambiental e proteção dos funcionários (IKRAM et al., 2019). 

Os autores Ikram et al. (2019) sugerem, ainda, sete iniciativas em âmbito 

governamental para incentivar a implementação de SGA nas empresas: 1) conceder 

certificado de agradecimento para empresas que adotarem esta ferramenta; 2) 

seminários para aumentar a conscientização dos seus benefícios; 3) capacitação para 

as empresas das etapas de implementação; 4) desenvolvimento de Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) de sustentabilidade corporativa para institucionalizar seus 

processos; 5) auditorias internas para garantir a qualidade das medidas tomadas; 6) 

divulgação das medidas ambientais para clientes e coletar seus comentários com 
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relação aos impactos ambientais; 7) inclusão dos valores e responsabilidades 

ambientais nos contratos com parceiros, fornecedores e prestadores de serviços. 

O SGA atuando isoladamente não garante a contribuição e melhoria dos 

indicadores, tampouco inovação ambiental, porque os sistemas implementados 

precisam necessariamente de recursos financeiros, técnicos e administrativos 

associados e comprometidos com as diretrizes e planos de ação definidos (DE 

OLIVEIRA et al., 2016). Amores-Salvadó et al. (2015) comprovaram que a combinação 

de um SGA com recursos financeiros e profissionais comprometidos com inovação 

resultam em melhores desempenhos nos processos de produção, controles 

operacionais e visibilidade. 

Machado et al. (2013) identificaram práticas de gestão ambiental em 75 

universidades brasileiras, usando uma survey como base. Entre as universidades 

pesquisadas, 25,3% têm SGA implantado; 20% o SGA está em fase de implantação e 

54,7% não possuem SGA, ou seja, 45,3% estão voltadas ao desenvolvimento de SGA. 

Tauchen e Brandli (2006) afirmam que existem razões significativas para 

implantar um SGA numa IES, entre elas o fato de que as universidades podem ser 

comparadas com pequenos núcleos urbanos. Além disso, um campus universitário 

precisa de infraestrutura básica, redes de abastecimento de água e energia, redes de 

saneamento, coleta de águas pluviais e vias de acesso. Portanto, ao implementar o 

SGA, as universidades e centros de formação educacional precisam definir metas 

ambientais, fazer escolhas, coletar informações e medir o progresso em relação ao 

desempenho ambiental. Esta implementação contribui no desenvolvimento de rotinas 

internas e conhecimentos técnicos e práticos relacionados à gestão ambiental.  

4.4. Barreiras para implementação de um SGA 

Um gerenciamento das operações proativas, buscando processos produtivos que 

minimizem os efeitos negativos dos impactos ambientais, faz parte dos objetivos 

definidos pela ONU, na Agenda 2030 para a Sustentabilidade, para o período de 2018 

a 2028 (Resolução 71/222) (ANANDA e PAWSEY, 2019). Os resultados positivos serão 

viáveis com o engajamento dos gestores em todas as etapas de implementação do SGA 

e o incentivo destes na tomada de decisão para um maior comprometimento dos 

funcionários com os programas de melhoria dos indicadores ambientais de forma 

contínua (FENG et al., 2016). 

Com esta Resolução, a ONU estabeleceu que os objetivos da década devem ter 

um foco maior no desenvolvimento sustentável e gestão integrada de recursos naturais 
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para o alcance de objetivos sociais, econômicos e ambientais. A realização dos ODS 

pode ser facilitada por práticas da Economia Circular (APARICIO et al., 2016). 

De acordo com a Comissão Europeia, Economia Circular é um sistema onde o 

valor dos produtos, materiais e os recursos são mantidos na economia pelo maior tempo 

possível, e a geração de resíduos é minimizada (BAKKER, 2010). A Economia Circular 

é uma das ferramentas ambientais que podem ser aplicadas em âmbito industrial, de 

serviços e em IES, mas todas as ferramentas possuem o racional uso de recursos 

naturais como um dos pilares de suas abordagens. As ferramentas ambientais 

aumentam a competição melhorando o fornecimento de serviços e produtos, por isso 

existe a necessidade de definir normativas estruturais para a gestão de indicadores 

ambientais incluindo o interesse de todas as partes interessadas, nomeadamente os 

consumidores que têm de ter qualidade garantida e acessibilidade dos serviços, os 

cidadãos que são sensíveis a questões ambientais e as autoridades (MARQUES et al., 

2015). 

A implementação de um sistema de controle e monitoramento de aspectos e 

impactos ambientais é crescente no mundo todo, em praticamente todos os setores da 

economia. Todavia, este crescente interesse em indicadores ambientais ainda torna 

frágil a comparação e avaliação de instituições similares entre si (PUTRI et al., 2020), 

justamente pelo grande número de métodos e ferramentas aplicados em escalas 

nacionais e regionais, variando muito em propósito, escopo, função estado de 

desenvolvimento e proximidade de uma ferramenta padrão (ALONSO-ALMEIDA et al., 

2015). Esta dificuldade de comparabilidade se deve à diversificada utilização de 

materiais, ferramentas e conformidade regulamentar (legal e normativa), que são 

diferentes de país para país. Com base nisso, Adams e Patty (2007) concluíram que os 

SGA podem ser ferramentas poderosas para o acionamento e apoio do processo de 

mudança organizacional, ou perigosamente usada como mera fachada para qualificação 

e valorização da empresa. 

Estudos demonstram algumas barreiras à implementação de um SGA, 

principalmente relacionadas aos aspectos que impactam a economia imediata da 

instituição. Feng et al. (2016) ressaltam que a implementação de um SGA se torna 

economicamente viável no momento em que o seu custo de implementação, do ponto 

de vista financeiro, for baixo e obtiver maior intensidade competitiva. Este sistema 

demonstra uma contradição de interesses; por exemplo, uma empresa do varejo busca 

o aumento de suas vendas e fidelização de clientes, características que neutralizam os 

benefícios de seus indicadores ambientais. Segundo os autores, a exceção ocorre 

quando o SGA se torna uma ferramenta comum às empresas de um mesmo segmento, 
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propondo um efeito moderador na intensidade competitiva, relacionando positivamente 

o SGA e o desempenho financeiro; ou quando o custo de implementação é compensado 

pelas vantagens de diferenciação e marketing. 

Em relação às dificuldades para implementação dessas ferramentas ambientais, 

pode-se citar a falta de conhecimentos técnicos e de tempo associados à gestão 

ambiental adequada, a prioridade de projetos concorrentes, a falta de incentivo 

financeiro, entre outros fatores. Dessa forma, são necessários maiores incentivos para 

encorajar as instituições à implementação destas ferramentas (CRAWFORD et al., 

2017). 

Corroborando com os estudos citados acima Jabbour e Jabbour (2015) definem 

as barreiras e dificuldades como aspectos internos e externos às organizações que 

tendem a obstaculizar a melhoria do desempenho ambiental organizacional. Os desafios 

internos geralmente estão associados à carência de recursos, à dificuldade de 

entendimento e percepção sobre o significado e as potencialidades da gestão ambiental, 

à resistência à mudança por parte da alta administração e dos funcionários e à falta de 

marketing interno. 

Já os desafios externos à gestão ambiental organizacional tendem a ser mais 

intensos para as organizações de menor porte, e referem-se à situação macroeconômica 

do país, à instabilidade institucional para apoiar a gestão ambiental e à falta de suporte 

e de diretrizes para que as organizações compreendam melhor os conceitos e práticas 

de gestão ambiental (JABBOUR; JABBOUR, 2015). 

4.5. Indicadores ambientais em Instituições de Ensino Superior 

A sustentabilidade é um dos princípios avaliados ao analisar a qualidade de uma 

instituição e seu compromisso com os ODS. Além disso, a Declaração de Talloires, 

assinada por mais de 350 reitores universitários em mais de 40 países em 1990, 

formalizou o compromisso com a sustentabilidade ambiental no ensino superior, o que 

seria o passo inicial para a Eco 92. Dessa forma, a ONU criou a Década da Educação 

para o Desenvolvimento Sustentável em 2005, incentivando e exigindo que as 

universidades públicas e privadas alinhem suas missões, visões e valores com a 

sustentabilidade (UNESCO, 2021; RAMOS et al., 2015). 

As IES têm sido fundamentais dentro das cidades para a inovação e a educação 

ambiental, representando uma oportunidade para viabilizar mudanças de 

comportamento necessárias para que as pessoas assumam atitudes mais sustentáveis 

em seus cotidianos (TARAH, 2010; SEITZINGER et al., 2012). Dessa forma, o papel 
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fundamental das IES na transição para uma sociedade mais sustentável tem sido 

reconhecido e destacado. 

Todavia, para ter credibilidade neste papel de orientação, as universidades 

devem promover, no âmbito regional e/ou global, a minimização de impactos ambientais 

negativos e dos efeitos econômicos, sociais e de saúde gerados no uso de seus 

recursos. Assim, as IES devem atuar com o propósito de cumprir suas funções de 

ensino, pesquisa, divulgação e parceria e administração de maneira a ajudar a 

sociedade a fazer a transição para estilos de vida sustentáveis (GREEN, 2013). 

Um estudo realizado na Universidade Politécnica de Torino concluiu que a 

incorporação de práticas sustentáveis baseadas em indicadores proporcionou a redução 

de 21% da Pegada Ecológica (cálculo referente ao impacto ambiental gerado por 

pessoas e empresas). Além disso, o investimento na sustentabilidade de suas 

instalações (ambiente construído) pode ser projetado para beneficiar o meio ambiente e 

os ocupantes desse espaço (GENTA et al., 2019). 

Bosher (2014) ressalta a importância da implementação de indicadores 

monitorados com o intuito de reduzir impactos ambientais, já que são fundamentais para 

alinhar as universidades com a sustentabilidade, assumindo a responsabilidade de 

injetar mudanças comportamentais em futuros cidadãos e tomadores de decisão, por 

meio de seu exemplo e da incorporação dessa agenda ambiental nos diferentes 

currículos acadêmicos. O compartilhamento das ações por meio da divulgação é crucial, 

pois a responsabilidade surge primeiro ao tornar visíveis todas as ações de 

sustentabilidade e ao criar uma linguagem comum para a sustentabilidade. 

Lo-Iacono-Ferreira et al. (2018) realizaram um estudo para identificar indicadores 

de desempenho ambiental em IES, como consumo de energia, tratamento e gestão de 

resíduos e emissões de gases de efeito estufa. As instituições com SGA robustos têm 

vantagens significativas na identificação de aspectos ambientais relevantes e na 

definição de metas para começar a definir soluções por meio de planos de ação. No 

entanto, os SGA não garantem, por si só, que os dados estejam disponíveis, nem que 

tenham a qualidade desejada. No estudo de caso, várias vantagens foram identificadas 

em ter um SGA, como, por exemplo, ter uma política ambiental que ajuda a definição de 

objetivos. Para os autores, uma análise profunda das interações entre esses 

indicadores, considerando as particularidades das IES, serviria como uma sólida base 

para uma análise de sustentabilidade, entendendo-a como o equilíbrio entre economia, 

sociedade e meio ambiente. 

Outro aspecto que muitas vezes é negligenciado no monitoramento de 

indicadores é o setor de transportes, um dos que mais contribuem para a emissão de 
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Gases de Efeito Estufa (GEE). Na União Europeia (UE), 24,3% do total de GEE são 

produzidos por esse setor (ECDC, 2018). Dadas as tendências atuais, projeta-se que as 

emissões globais de GEE do transporte aumentem em quase 50% até 2030, apesar da 

adoção de veículos e políticas mais eficientes (LOPES et al., 2020). Além do dióxido de 

carbono, o setor de transportes também contribui para as emissões de vários poluentes 

na Europa: óxidos de nitrogênio (NOx), 57%; monóxido de carbono (CO), 22%; óxidos 

de enxofre (SOx), 13% (ECDC, 2018). A aspiração de material particulado, além do 

ozônio (O3), amplamente produzido pelo setor de transportes, também afeta a saúde 

humana (GUENTHER; KARLINER, 2011). Por isso, há necessidade urgente de 

monitorar indicadores relacionados à mobilidade da comunidade interna e externa nas 

IES, assim como incentivar meios de transporte menos impactantes como a instalação 

de bicicletários, ações de carona solidária, entre outros. 

Lozano et al. (2015) revelaram resultados positivos com a implementação de SGA 

em IES, como a evidência de fortes vínculos entre o compromisso da instituição com a 

sustentabilidade e a definição de uma política ambiental ampla e universal, embora os 

esforços tendam a ser compartimentados com ações isoladas. Algumas ações precisam 

ser tomadas para persuadir as universidades a adotarem padrões de relatório, 

destacarem os benefícios e a necessidade da divulgação voluntária de indicadores 

ambientais. Esses relatórios de sustentabilidade, segundo Alonso-Almeida et al. (2015) 

melhoraram a visibilidade das universidades estudadas, aumentando sua atratividade 

em relação ao interesse de novos acadêmicos, assim como facilitam sua capacidade de 

captar recursos para futuras atividades de sustentabilidade. 

O impacto ambiental das IES no contexto dos centros urbanos pode ser 

comprovado por meio de um estudo publicado pelo BPIE (2011), que afirma que as 

funções educacionais representam 17% do parque imobiliário geral não residencial na 

UE. Sabendo que os prédios são responsáveis por cerca de 40% do total das 

necessidades energéticas finais na Europa, o setor da educação é responsável por 6,8% 

do consumo total de energia da UE. Para se ter uma ideia da magnitude do impacto 

dessas instituições, além do caso europeu, o setor educacional na China é responsável 

por 40% do consumo total de energia em prédios públicos (MEXT, 2013). Dessa forma, 

as universidades não são apenas polos de inovação e educação ambiental, mas 

importantes atores do cenário urbano, que devem se basear em um complexo conjunto 

de indicadores contábeis, tratando não apenas dos desempenhos ambientais, mas 

abordando de forma crítica os aspectos econômicos, políticos, sociais e, também, as 

questões éticas (LI et al., 2015). 
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Outro ponto que deve ser considerado em IES é a necessidade de se abordar 

mais temas relacionados à educação ambiental com os estudantes universitários a fim 

de incitar um maior engajamento nos desafios de sustentabilidade do mundo real 

(EVANS et al., 2015). Este engajamento dos discentes nas ações voltadas para a 

redução de impactos e em prol da sustentabilidade cria uma melhor integração entre 

todas as partes interessadas, contribuindo para definir e estabelecer abordagens 

participativas em nível institucional e a fomentar uma cultura de participação na transição 

para universidades sustentáveis (DISTERHEFT et al., 2015). 

Para Li et al. (2018), a dificuldade de se estabelecer uma métrica para esforços 

de sustentabilidade é muito grande em IES. Existem muitos indicadores para medir os 

efeitos da ação da sociedade no meio ambiente, como a pegada ecológica que leva em 

conta o consumo de energia, consumo de alimentos, eliminação de resíduos, 

abastecimento de água, transporte, e consumo de papel, ou seja, estima o mínimo 

necessário para fornecer a energia básica e fluxos de materiais exigidos pela economia. 

Esta afirmação pode ser evidenciada observando a Tabela 1, que demonstra iniciativas 

de IES do Brasil nos últimos anos e as muitas possibilidades para iniciarem uma relação 

mais próxima com a sustentabilidade. 

Tabela 1: Iniciativas de Gestão Ambiental em IES brasileiras. 

Práticas de Gestão Ambiental em Instituições de Ensino Superior 

Universidade Iniciativas 
Ano de 
início 

Estado 

Universidade de São Paulo (USP) Desenvolve um projeto pioneiro de tratamento 
de lixo eletrônico em órgão público e em IES, 
que corresponde ao Centro de Descarte e 
Reuso de Resíduos de Informática (CEDIR). 

1990 SP 

Unisinos SGA da Unisinos teve origem no projeto 
Verde Campus. 

1997 RS 

Universidade de Blumenau (FURB) Implantado o SGA. 1999 SC 

Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) 

Criado o Grupo Interdisciplinar de Gestão 
Ambiental (GIGA). 

1999 RS 

Unisinos Certificação ISO 14001:2015. 2004 RS 

Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) 

Realiza compostagem. 2005 MG 

Fundação Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(UFCSPA) 

Criou o Núcleo de Gestão Ambiental (NGA). 2009 RS 

Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) 

Integra a Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P) e o SGA. 

2009 RS 

Universidade de Brasília (UnB) Implantação de Sistema de Gestão Ambiental. 2012 DF 
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Práticas de Gestão Ambiental em Instituições de Ensino Superior 

Universidade Iniciativas 
Ano de 
início 

Estado 

Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) 

Institucionalizou o programa UFS Ambiental 
(modelo de SGA). 

2012 SE 

Universidade Positivo (UP) SGA certificado pela ISO 14001:2015. 2012 PR 

Universidade Federal de Roraima 
(UFRR) 

Implantou o PLS. 2013 RR 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) 

Implantou o PLS. 2013 SC 

Universidade Federal do Tocantins 
(UFT) 

Implantou o PLS. 2013 TO 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) 

Aderiu a A3P e no mesmo ano recebeu do 
Ministério do Meio Ambiente o Selo A3P 
Verde. 

2014 SC 

Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA) 

Implantou o PLS. 2014 PA 

Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA) 

Implantou o PLS. 2014 PA 

Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR) 

Adesão ao GreenMetric. 2014 RO 

Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM) 

Instituiu o Sistema Integrado de Gestão 
Ambiental (Siga). 

2016 AM 

Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD) 

Aderiu à A3P. 2017 MS 

Universidade Federal de Roraima 
(UFRR) 

Implantou o PLS. 2017 RR 

Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) 

Ações relativas à otimização dos processos 
de compras, integrando licitações de outros 
órgãos federais. 

2018 MT 

Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN) 

Criou a Diretoria de Meio Ambiente (DMA), 
responsável pelo planejamento e execução da 
política ambiental. 

2018 RN 

Universidade Federal do Pará 
(UFPA) 

Implantou a A3P e o PLS, além do programa 
de Coleta Seletiva Solidária. 

2019 PA 

Fonte: O autor. 

Estas inúmeras iniciativas ambientais nas IES, demonstram a dificuldade de 

definir um padrão de indicadores para proporcionar a comparação entre seus pares, mas 

este levantamento também evidencia como a preocupação com a sustentabilidade das 

IES é recente e vem crescendo ao longo dos últimos anos. Além disso, o constante 

aprimoramento dos processos e pessoas envolvidas, incluindo melhorias na qualidade 

de vida e multiplicação dos saberes e das práticas sustentáveis, é capaz de contribuir 

diretamente para o alcance das metas propostas pelos ODS e o cumprimento da Agenda 

2030. 

É necessário que as IES formalizem um compromisso com a gestão ambiental 

em seus campi, inserindo-a nos seus processos de decisão, nas suas atividades-fim e 

em seu cotidiano, tornando-se uma IES sustentável referência em sua região. Medidas 
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devem ser tomadas como a institucionalização de um setor específico para tratar de 

gestão ambiental na IES, a adoção de uma ferramenta de gestão ambiental que 

sistematize as práticas ambientais no campus e a institucionalização de uma política 

ambiental que envolva toda a comunidade universitária. Todas estas iniciativas 

apresentadas na Tabela 1, confirmam a busca das IES federais com o alinhamento das 

suas decisões e ações com a sustentabilidade e a busca por tornar as IES sustentáveis 

não existe um caminho único, pois o que deve ser buscado por cada IES é uma 

estratégia no sentido de melhorar as práticas de gestão ambiental, contribuindo, então, 

com a mudança da realidade ambiental no planeta. Maio (2017) em seu estudo, 

destacou que por mais que a educação, sozinha, não resolva todos os problemas, ela 

é, em médio e longo prazos, uma das principais estratégias na construção de uma 

sociedade mais sustentável. 

A busca por alternativas de controle e redução de impactos ambientais deve estar 

associada à implementação de ações que necessitam de sinergia com as diretrizes 

estratégicas, adoção de novas tecnologias e mudanças em processos, gerando 

conhecimento tácito, crescimento financeiro e responsabilidade social. Instituições que 

utilizam informações de seu SGA para as tomadas de decisão aumentam sua eficiência 

operacional e de recursos através do racionamento de insumos energéticos e redução 

da pegada de carbono (ZHOU et al., 2019). 

A universidade pode – e deve – ser um lugar de transição de valores, procedendo 

com ações coordenadas em duas vertentes: uma, implementando a educação para a 

sustentabilidade, destacando o seu potencial para orientar e praticar o que prega em 

suas salas de aula, aproveitando o momento de transição da matrícula de alunos ou da 

contratação de novos funcionários e a outra é vivenciando práticas sustentáveis 

concretas que ocorrem no dia a dia do campus (SONETTI et al., 2019). 

Um bom instrumento a ser associado aos SGA inclui os relatórios de 

sustentabilidade, os quais ganharam importância para todas as organizações que 

buscam fornecer informações aos tomadores de decisão e atuam como um catalisador 

para mudanças organizacionais. Além disso, empresas relacionadas com a educação, 

como as IES, têm um papel fundamental na busca pelo multilateralismo e a 

interdependência das nações na busca por um caminho sustentável (YAÑEZ et al., 

2020). 

Quaisquer intenções para alinhar as universidades com a sustentabilidade devem 

ser consideradas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), que se reflete 

necessariamente no Plano de Gestão, no Plano (ou Projeto) Pedagógico Institucional 
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(PPI) e, por sua vez, nos diversos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC). A temática da 

sustentabilidade no Ensino Superior não pode constituir território exclusivo de docentes 

e pesquisadores, à medida que a universidade não existe isolada de sua gestão, por um 

lado; ou do seu contexto social, por outro. Tratar da inserção da educação ambiental 

neste contexto extravasa os muros da universidade e, ao mesmo tempo, conscientiza-a 

para assumir sua responsabilidade social e ambiental. A universidade ambientalmente 

responsável – e como tal, sustentável –, animada por um novo paradigma que liga o 

indivíduo ao entorno ambiental dentro do qual vive e respira, e de que é parte integrante, 

surge como necessidade premente, podendo considerar-se um elo fundamental para o 

surgimento de sociedades sustentáveis. Por conseguinte, as universidades deveriam 

desenvolver bases pedagógicas, éticas e científicas para habilitar seus egressos a 

serem atores de uma trajetória social de cooperação simbiótica para o bem comum e 

para o florescimento de uma nova cultura voltada para a sustentabilidade (MARCOMIN; 

SILVA, 2009). 

Além disso, é importante promover uma gestão sustentável para limitar o 

consumo de recursos naturais e, ao mesmo tempo, dar enfoque às estratégias de 

implementação de ferramentas ambientais que possam contribuir com a redução de 

desperdícios, bem como encontrar novas fontes de recursos com a reciclagem, simbiose 

ambiental e mudanças operacionais que priorizem a minimização de impactos 

ambientais e sociais (BONTEMPI et al., 2021). 

A necessidade de considerar a sustentabilidade nas instituições acadêmicas tem 

duas vertentes. Em primeiro lugar, as universidades podem ser consideradas como 

"pequenas cidades" que podem ter fortes impactos sobre o ambiente devido às suas 

atividades, circulação de bens e pessoas dentro dos campi (ALSHUWAIKHAT; 

ABUBAKAR, 2008). As universidades podem ser vistas como edifícios complexos, em 

termos de produção de resíduos, transporte, consumo de água e materiais, consumo de 

energia elétrica, tendo em conta os aspectos científicos, sociais e atividades educativas 

que têm lugar dentro dos seus limites (ALSHUWAIKHAT; ABUBAKAR, 2008). De acordo 

com este ponto de vista, já não é possível ignorar as externalidades dos campi sobre a 

qualidade e integridade ambiental. 

Em segundo lugar, as IES desempenham um papel fundamental na sociedade, 

na formação das gerações futuras e na preparação de futuros profissionais, com vista à 

transição para a sustentabilidade (DISTERHEFT et al., 2012). O papel da educação para 

o desenvolvimento sustentável é universalmente reconhecido, neste sentido existem 

várias definições de universidades sustentáveis. Uma delas é feita por Velazquez et al. 

(2006) definindo que uma universidade sustentável envolve e promove, numa região ou 
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em nível global, a minimização dos efeitos ambientais, econômicos, sociais e de saúde 

negativos gerados na utilização dos seus recursos, a fim de cumprir as suas funções de 

ensino, investigação, divulgação, parceria e gestão em formas de ajudar a sociedade a 

fazer a transição para estilos de vida sustentáveis. Estes autores acrescentaram aos três 

pilares principais da sustentabilidade um quarto pilar de sustentação, que é a saúde – 

trazendo, muito antes da pandemia, a necessidade de inclusão da saúde como 

referência para a sustentabilidade. 

Nesse contexto, é importante que cada IES, a fim de incentivar seus alunos, 

pesquisadores e funcionários a adquirirem e manterem comportamentos sustentáveis 

em suas rotinas, busque servir de exemplo adotando ações, políticas e práticas eficazes 

que contribuem para o meio ambiente e para a sociedade. Uma forma de medir e 

fornecer transparência aos esforços das universidades é por meio da divulgação 

voluntária de relatórios de sustentabilidade, como o Plano de Gestão de Logística 

Sustentável (PLS). Esta divulgação serve como incentivo para análises mais específicas 

dos aspectos em que precisam ser melhorados, bem como a manutenção de políticas 

que mantenham seus aspectos fortes. Além disso, a comparação entre muitas IES ao 

redor do mundo pode resultar em ações bem-sucedidas sendo implementadas em 

diferentes países e, assim, alcançar maior eficiência em termos de sustentabilidade 

(LEMOS et al., 2018). 

4.6. Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) 

A Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P (MMA, Portaria n. 510/2002) 

é um programa do Ministério do Meio Ambiente que objetiva estimular os órgãos públicos 

do país a implementarem práticas de sustentabilidade. A adoção da A3P demonstra a 

preocupação do órgão em obter eficiência na atividade pública enquanto promove a 

preservação do meio ambiente. Ao seguir as diretrizes estabelecidas pela Agenda, o 

órgão público protege a natureza e, em consequência, consegue reduzir seus gastos. O 

Programa A3P se destina aos órgãos públicos das três instâncias: federal, estadual e 

municipal; e aos três poderes da República: executivo, legislativo e judiciário 

(RODRIGUES, 2018).  

Nesse sentido, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por 

meio do art. 16 do Decreto n. 7.746, de 05/06/12, que regulamentou o art. 3º da Lei 

8.666, de 21/06/93, que trata sobre desenvolvimento nacional sustentável, juntamente 

com a Instrução Normativa nº 10/2012, estabeleceu regras para a elaboração dos PLS. 

Como forma de valorizar as instituições que implementam a A3P, a Instrução Normativa 

nº 10/2012 prevê a A3P como um dos programas referenciais do PLS (MMA, 2017). 
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Segundo o art. 5 da Normativa nº 10/2012, os PLS devem conter, no mínimo: a 

atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de 

similares de menor impacto ambiental para substituição; práticas de sustentabilidade e 

de racionalização do uso de materiais e serviços; responsabilidades, metodologia de 

implementação e avaliação do plano e ações de divulgação, conscientização e 

capacitação. 

As ferramentas ambientais associadas à implementação do PLS podem ser um 

caminho a curto prazo para a sustentabilidade. A criação de um PLS cumpre o Decreto 

Federal nº 7746/2012, que estabelece a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável na administração pública (BRASIL, 2012). De acordo com o artigo 16 deste 

decreto, as empresas estatais dependentes devem elaborar e implementar um PLS, 

determinando a criação de uma comissão responsável por ações interdisciplinares e 

abrangendo todas as áreas e setores da instituição. Dessa forma, possibilita a discussão 

dos temas, permitindo maior envolvimento das partes interessadas com a 

sustentabilidade na Instituição. A implementação obrigatória de um PLS surge como um 

primeiro passo para expandir o pensamento sustentável nas instituições públicas, 

promovendo discussões sobre temas relevantes de sustentabilidade. 

Estas práticas de sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e serviços 

deverão abranger, no mínimo, os seguintes temas: material de consumo 

compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos descartáveis e cartuchos 

para impressão; energia elétrica; água e esgoto; coleta seletiva; qualidade de vida no 

ambiente de trabalho; compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo 

menos, obras, equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de 

processamento de dados, de apoio administrativo e de manutenção predial; e 

deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco na 

redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes. 

Algumas universidades tornaram-se referência em relação aos seus PLS, como 

a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que elaborou o seu PLS em 2013, 

tornando-se a primeira universidade do país a concluir este Plano. Em 2014, aderiu a 

A3P e no mesmo ano recebeu do Ministério do Meio Ambiente o Selo A3P Verde. Outro 

exemplo de IES que utilizou o PLS, elaborado entre 2014-2015, foi o da Universidade 

Federal do Oeste do Pará (UFOPA), lançou a campanha “Todos pela Sustentabilidade”, 

com o objetivo de envolver toda a IES, por meio de ações integradas entre as unidades 

acadêmicas e administrativas, para o uso consciente dos insumos no ambiente de 

trabalho. A Universidade Federal de Roraima (UFRR) também implantou o PLS no ano 

de 2013, o qual deu início a um importante processo de sensibilização da comunidade 
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universitária em relação à sustentabilidade e à adoção de boas práticas em todas as 

áreas da Universidade; obteve-se um resultado positivo com o alcance de 59,5% das 

iniciativas totalmente ou parcialmente implementadas na UFRR (RODRIGUES, 2018). 

A implementação do plano encontra dificuldades no processo de efetivação das 

metas, em tornar o PLS tangível, de implementar na prática aquilo que foi previsto na 

elaboração do plano (ISLABÃO et al., 2019). Kihara et al. (2019) demonstraram que, 

possivelmente por questões culturais, a maioria dos gestores públicos brasileiros dos 

PLS das Universidades Federais possuem dificuldades em implantar o Plano e publicar 

seus relatórios de acompanhamento. 

Islabão (2019), em seu estudo comparando e avaliando os PLS de seis 

universidades do estado do Rio Grande do Sul, identificou na fase de implementação do 

plano dificuldades financeiras, barreiras burocráticas, falta de mobilização e motivação 

dos responsáveis pelo processo como responsáveis pelas falhas identificadas. 

Resultados que foram corroborados e confirmados por Luiz et al. (2015), além disso 

apontaram a cultura organizacional como uma barreira no desenvolvimento de ações 

sustentáveis e apesar de todas as limitações os autores defendem que há um processo 

crescente de conscientização em todos envolvidos nas instituições. 

Conforme informações disponibilizadas no diagnóstico do estudo de Islabão 

(2019), das 63 IES públicas do Brasil, 37 possuem PLS, o que corresponde a 

aproximadamente 59% das Universidades Públicas Federais do país. Dentre as 

instituições que implementaram o PLS, 13 delas implementaram em 2013 

(aproximadamente 35%) cumprindo o prazo previsto na legislação. Ainda, em seus 

resultados, Islabão (2019) relata que das seis universidades gaúchas estudadas a 

UFCSPA e a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) implementaram o plano em 

2013, logo após ser estabelecida a obrigação pelo decreto, a Universidade Federal do 

Pampa (UNIPAMPA) em 2014 e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

em 2016. A Universidade Federal de Rio Grande (FURG) aderiu, em 2018, ao Programa 

A3P. E por fim a Universidade de Pelotas (UFPel) ainda não possuía PLS até o término 

do estudo. 

4.7. UI GreenMetric World University Ranking (UI-GMR) 

A utilização de indicadores ambientais é comum para o monitoramento de dados, 

pois assim como indicadores econômicos e sociais, permitem que os diferentes atores 

partilhem uma base comum de provas e informações quantitativas e qualitativas, 

selecionada, processada, descrita, e contextualizada (VILLALBA; USECHE, 2021). 

Assim, a objetivação dos processos que são pertinentes a considerar ao tomar decisões, 
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intervir, recebem uma avaliação facilitada (QUIROGA, 2009). Por vezes envolvem 

perguntas que são úteis para demonstrar a existência ou não de uma questão ambiental 

específica (PUIG et al., 2017). 

Neste sentido, os indicadores são selecionados com base nos aspectos 

ambientais que são considerados significativos e são classificados de acordo com os 

diferentes critérios que os agrupam (PUIG et al., 2017). Deve ser levado em conta que, 

por definição, um indicador tem como objetivo simplificar uma realidade mais complexa; 

por conseguinte, um conjunto de indicadores como a pegada ecológica, a pegada de 

carbono, e a pegada hídrica, que são três indicadores que se sobrepõem, interagem, e 

se complementam (GALLI et al., 2012). 

Uma alternativa focada e segmentada para IES, que visa na sua classificação por 

categorias avaliando indicadores ambientais, é a UI-GMR. O GreenMetric avalia, 

anualmente, a sustentabilidade e os esforços de gestão ambiental em IES em todo o 

mundo (ILRC, 2020). Em sua última edição publicada, em 2020 com os dados de 2019, 

a UI-GMR contou com 912 universidades localizadas em 5 continentes. Esta iniciativa, 

segundo Lemos et al. (2018), gera políticas ambientais construídas de forma 

participativa, incorpora e traduz seu grau de maturidade e também seu compromisso 

com os ODS (UI-GMR, 2022). Além disso, demonstra a busca mundial por diferenciar 

as IES das demais empresas e, desta forma, fortalecer as ações, bem como facilitar a 

comparabilidade entre instituições de mesma natureza. 

Em 2009, a Universidade da Indonésia sediou uma conferência internacional 

sobre indicadores de qualidade em universidades, contando com a participação de 

especialistas em elaboração de rankings de todo o mundo. Uma das conclusões do 

evento era a de que havia uma necessidade de classificar as IES em âmbito global de 

uma forma padronizada e quantificável, no sentido de possibilitar comparações 

estatísticas rápidas e específicas de ações de sustentabilidade nos campi universitários 

(UI-GMR, 2022). 

Surgiu, assim, em 2010, o UI GreenMetric World University Ranking, que integra 

vários critérios e indicadores de sustentabilidade aplicados a realidade de campus 

universitários, identificando e classificando as Universidades Sustentáveis em todo o 

mundo. Elaborado anualmente, o ranking classifica as IES que desenvolvem as 

melhores práticas e programas sustentáveis. A equipe responsável pela gestão da 

ferramenta é composta principalmente por acadêmicos da Universidade da Indonésia, 

mas também por colaboradores de outras instituições, com especialização em 

arquitetura e planejamento urbano, engenharia e sustentabilidade, metodologia de 

pesquisa em ciências sociais dentre outras áreas (SOUTO, 2020). 
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Importante salientar que a participação das IES no UI-GMR é voluntária e gratuita. 

A ferramenta funciona de forma em que as próprias universidades preenchem os 

indicadores com seus respectivos dados e recebem o seu resultado pelo comitê do UI-

GMR. Cabe mencionar que esses indicadores estão relacionados com aqueles que 

compõem os ODS, listados na composição da Agenda 2030 da ONU (SOUTO, 2020). 

O melhor exemplo que temos no Brasil é a Universidade Federal de Lavras 

(UFLA) que, em 2014, foi eleita a instituição mais sustentável do Brasil segundo o UI-

GMR, sendo a IES mais bem colocada de toda América Latina. Após a criação da 

Diretoria de Meio Ambiente inúmeras ações foram tomadas no sentido de tornar a 

universidade sustentável, como a gestão de resíduos químicos, a coleta seletiva de 

resíduos sólidos e a instalação de bicicletários para incentivar o uso de bicicletas dentro 

do campus. A universidade possui, ainda, uma estação de tratamento de esgoto: os 300 

mil litros de esgoto que entram nos tubos e tanques todos os dias passam por 

tratamentos químicos, físicos e biológicos (LEMOS et al., 2018). 

4.8. COVID-19 e os indicadores ambientais 

Estima-se que, durante o período de emergência sanitária decorrente da 

pandemia de COVID-19 e devido, principalmente, às medidas de quarentena, 

isolamento e distanciamento social adotadas, deverá ser observado um aumento 

relevante na quantidade gerada de resíduos sólidos domiciliares (15–25%) e um 

crescimento bastante considerável na geração de resíduos hospitalares em unidades de 

atendimento à saúde (10 a 20 vezes) (ABRELPE, 2020). 

A pandemia teve consequências ambientais crescentes relacionadas ao uso de 

plástico e resíduos de acompanhamento, mas questões de saúde mais urgentes 

ofuscaram muito os impactos potenciais. Por exemplo, a pandemia impactou a duração 

dos ciclos de vida de vários produtos de plástico, especialmente os necessários para 

equipamentos de proteção individual e materiais para a assistência dos pacientes 

(THOMPSON, 2020). As pegadas energéticas e ambientais desses sistemas de 

produtos aumentaram rapidamente em resposta ao aumento no número de casos 

COVID-19 em todo o mundo, enquanto questões críticas de gerenciamento de resíduos 

perigosos estão surgindo devido à necessidade de garantir a destruição de patógenos 

residuais em resíduos domésticos e médicos. A mudança repentina na composição e 

quantidade de resíduos destaca a necessidade de um sistema de gerenciamento de 

resíduos com resposta dinâmica (KLEMES et al., 2020). 

Essa mudança na quantidade de resíduos gerados demonstra o impacto sobre 

os hábitos e estilos de vida relacionados à frequência de compras e o tipo de itens 
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comprados antes e durante o período de isolamento social, a frequência de remoção 

dos resíduos, gestão dos resíduos devido ao risco de contaminação e a reflexão sobre 

a quantidade resíduos produzidos durante o período de bloqueio. Um estudo realizado 

por Ouhsine et al. (2019) no Marrocos confirmou que o lockdown decorrente da COVID-

19 teve influência significativa no consumo e hábitos dos cidadãos da área de estudo. A 

frequência de compras e a compra de alguns itens, como alimentos enlatados e carnes, 

diminuiu, o que influenciou o aspecto qualitativo e quantitativo dos resíduos, pois em 

valores absolutos a quantidade foi menor, mas o estudo mostrou que os cidadãos não 

gerenciam adequadamente seus resíduos, misturando, junto aos resíduos domésticos 

recicláveis, resíduos de serviços de saúde e equipamentos de proteção individual. 

Para Kulkarni e Anantharama (2020), a pandemia tornou visíveis problemas que 

ficavam escondidos em sistemas de gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

precários, mas que cumpriam sua atividade fim. Ficou evidente a necessidade imediata 

de avaliação econômica, ambiental e social; viabilidade de integrar abordagens 

alternativas, como sistemas descentralizados para a gestão de RSU existentes durante 

emergências de saúde pública; necessidade do armazenamento temporário e 

instalações de redução no manuseio do excesso de resíduos, suas repercussões 

econômicas; e disponibilidade de pessoal para a tarefa durante esses surtos precisam 

ser avaliadas. No momento pós-pandemia, o impacto sobre o preço, a demanda por 

plásticos, tratamento de resíduos e iniciativas 6R têm que ser avaliados. Embora tenha 

havido estudos sugerindo a redução dos impactos ambientais (por exemplo, emissões 

de gases que contribuem para o aquecimento global) relacionados à COVID 19, é muito 

cedo para avaliar os efeitos ambientais líquidos de longo prazo (KLEMES et al., 2020). 

As epidemias causam mais do que morte e debilitação – aumentam a pressão 

sobre os sistemas de saúde e sobre os profissionais de saúde e atraem recursos de 

serviços não diretamente ligados à epidemia. Isso pode deixar um legado de 

desconfiança entre pessoas, governos e sistemas de saúde, embora resultados mais 

positivos tenham sido encontrados para fortalecer as relações entre comunidades e 

poderes públicos (BEDFORD et al., 2019). 

O progresso científico durante e entre epidemias deve ser correspondido por 

outros fluxos de trabalho, como a preparação da cadeia logística de abastecimento e a 

comunicação com populações de risco. É fundamental que o setor universitário compare 

seus desempenhos de sustentabilidade com o objetivo de identificar tendências de seus 

indicadores e de encontrar uma previsibilidade em momentos de eventos adversos 

extremos– como a atual pandemia de COVID-19 (SONETTI et al., 2019). 
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As IES, quando são sustentáveis, contribuem claramente para reduzir os custos 

das instituições, apesar do investimento relativamente elevado exigido na fase de 

implementação. Assim, as instituições sustentáveis não só são lugares amigos do 

ambiente como também gastam menos com a manutenção das infraestruturas, 

tornando-se assim economicamente sustentáveis (LIMA; ALMEIDA, 2021). Nesta linha 

de pesquisa, um estudo analisou dados sobre o orçamento público no Brasil, revelando 

uma diminuição na alocação de recursos para as universidades nos últimos anos. Vale 

ressaltar que o impacto dessa redução nos investimentos foi maior nas IES públicas do 

que nas privadas. Com base nas diretrizes do Banco Mundial, isso contribui para a 

viabilidade dos lucros dos grupos financeiros/educativos, ao invés de incentivar e investir 

em IES públicas como prioridade no país (CHAVES et al., 2018). A sobrevivência das 

IES públicas é ainda mais difícil devido a essas mudanças, exigindo ações para 

minimizar os impactos. 

Este cenário exige uma reformulação dos métodos de financiamento do ensino 

superior no Brasil, definindo critérios através do grau de eficiência, eficácia e 

contribuição científica para o país. A análise dos orçamentos e das contas gerais do 

governo brasileiro mostrou que as projeções e os gastos com a educação cresceram até 

2015, onde começou uma curva descendente de financiamento público do ensino 

superior. Além disso, observa-se que tais recursos ainda são insuficientes em face dos 

problemas estruturais dos sistemas educacionais (TAN; SILVA, 2019). 

De acordo com o Relatório Científico da UNESCO (2021), o Brasil foi o segundo 

país em número de publicações sobre a SARS-CoV-2, atrás apenas dos Estados 

Unidos. Os cientistas brasileiros foram responsáveis por 28% das publicações mais 

citadas sobre o assunto. O Brasil vem aumentando progressivamente o número de 

publicações há mais de 30 anos. Durante um período relativamente longo, os 

investimentos em ciência e tecnologia permaneceram estáveis. No entanto, segundo a 

publicação, a recessão de 2015 no país impactou drasticamente a pesquisa e o 

desenvolvimento (UNESCO, 2021). Infelizmente, mesmo com a eventual recuperação 

do crescimento econômico e aumento do seu PIB, os investimentos governamentais em 

universidades continuam a diminuir no Brasil - atingindo 19% em 2021. Isto terá um 

impacto negativo no orçamento das universidades federais e outras instituições públicas 

(BRASIL, 2021). 

Para se adaptarem aos cortes financeiros governamentais, as universidades 

devem encontrar alternativas para atender à demanda. Este processo depende de vários 

fatores, incluindo um entendimento abrangente dos gestores das universidades em 

relação ao cenário econômico, à situação da instituição e a outros recursos financeiros 
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disponíveis (GENTA et al., 2019). Com todas as dificuldades financeiras ao longo do 

tempo e poucas perspectivas de melhoria, o planejamento organizacional que defende 

a sustentabilidade tem sido reconhecido por seus papéis potencialmente significativos 

na facilitação da redução do consumo de recursos naturais, tais como água e 

eletricidade, bem como da geração de resíduos, consequentemente, isto reduz os 

impactos ambientais (GOUDIE, 2019). Na verdade, não há lugar para instituições cujos 

valores não estejam baseados na sustentabilidade para a conservação do planeta 

(SOUZA et al., 2019). Assim, a incorporação de medidas para minimizar os impactos 

combinados com indicadores ambientais pode contribuir para a tomada de decisões. 

Várias IES em todo o mundo têm se empenhado em transformar o seu campus 

de modo a torná-los mais orientados para a sustentabilidade. De acordo com Lozano et 

al. (2015), as áreas de transformação nas IES que aplicam sistemas de monitoramento 

de indicadores ambientais incluem educação, pesquisa, alcance comunitário, operações 

nos campi, avaliação e relatórios, política institucional e estrutura. As IES que aplicam 

conceitos de sustentabilidade, tanto na educação profissional como nas estratégias 

institucionais, alcançam resultados positivos significativos em todas as áreas 

monitoradas. Além disso, a sustentabilidade é uma área estratégica de pesquisa, 

levando em conta o papel significativo das universidades na formação de visões de 

mundo, formação de capital humano e geração de novos conhecimentos para o 

desenvolvimento sustentável (SONETTI et al., 2019). 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS  

5.1. O objeto de estudo 

O objeto de estudo da pesquisa foi a Universidade Federal de Ciências da Saúde 

de Porto Alegre (UFCSPA). A Instituição foi criada em 8 de dezembro de 1953, passando 

a funcionar como “fundação de direito privado". Em 1969, foi nomeada Faculdade 

Católica de Medicina de Porto Alegre. Em 1980, passou a ser chamada de Fundação 

Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre (FFFCMPA), sendo 

transformada em Fundação Pública em 1987. Entre 2004 e 2007, a sua atuação foi 

ampliada no campo da área da saúde, oferecendo três novos cursos de graduação: 

Nutrição, Ciências Biológicas (Modalidade Médica – Biomedicina) e Fonoaudiologia 

(PGLS, 2013). 

Finalmente, em 2008 foi instituída como Fundação Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), representando um marco histórico para 

a Instituição, quando completou 47 anos de atividades e se transformou em 

universidade. Nos últimos anos, a UFCSPA vem apresentando um crescimento 

contínuo, contando, em 2020, com 16 cursos de graduação, além de 94 cursos de pós-

graduação, totalizando 5.530 alunos, sendo 2.754 de graduação e 2.776 de pós-

graduação. Dos 584 servidores, 370 são professores e 214 são técnicos administrativos. 

Em 2009, a Universidade criou o Núcleo de Gestão Ambiental (NGA), composto por 

docentes, discentes e servidores técnicos-administrativos, assinalando sua 

preocupação com a qualidade ambiental e sua relação direta com a área da saúde. O 

Núcleo foi criado com o objetivo de desenvolver uma política de gestão ambiental voltada 

para o desenvolvimento sustentável (UFCSPA, 2019). 

5.2. Classificação da pesquisa 

Trata-se de um estudo de caso para realizar a avaliação da Gestão Ambiental da 

UFCSPA através de seu PLS, seus indicadores monitorados e ações realizadas, a fim 

de definir um diagnóstico da situação atual das práticas de sustentabilidade na 

Instituição. Tal avaliação foi baseada nos indicadores coletados pela gestão ambiental 

interna da universidade de 2008 a 2020, a partir de dois relatórios do PLS, sendo um 

relatório referente ao período 2008–2012, e outro ao que abrange todo o período 

monitorado 2008–2020. 

De acordo com Yin (2001), o método de estudo de caso possibilita o envolvimento 

de diferentes fontes de evidências, desta forma, o presente estudo utilizou documentos 

institucionais, publicações e relatórios, além da busca de informações com o Núcleo de 

Gestão Ambiental como fontes de evidências. 
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5.3. Métodos avaliativos 

Foi aplicada uma análise comparativa com o propósito de prever eventos 

adversos e reduzir impactos negativos em âmbito social, ambiental e econômico. A 

classificação do UI-GMR pontua as universidades no mundo todo baseados em 

indicadores ambientais do campus, como infraestrutura, energia, gestão de resíduos, 

água, transporte e educação (GENTA et al., 2019). Este método foi pioneiro elaborado 

na forma de ranking pela Universitas Indonesia e envolve as diferentes partes 

interessadas na construção de um ambiente sustentável por meio da aplicação de um 

questionário no qual as universidades fornecem dados sobre 39 indicadores de 

sustentabilidade em 6 categorias contemplando todos seus campi, onde cada indicador 

recebe uma pontuação de acordo com seu grau de impacto na sustentabilidade (UI-

GMR, 2022). Realizando um cruzamento de dados da classificação UI-GMR com o PLS 

foi possível identificar os indicadores que serão avaliados de forma quantitativa e, 

posteriormente, qualitativa, estruturando este trabalho em três etapas conforme Figura 

2. 

 Figura 2: Relação das etapas da metodologia com os objetivos específicos. 

 
 Fonte: O autor. 

 

Etapa 1: Para o "Objetivo A" da pesquisa, foram identificados os principais 

indicadores da UFCSPA por meio da análise do PLS (consumo de água, energia e 

geração de resíduos especiais), que compila estes dados e é um documento público. Os 

indicadores comparados pelo PLS, ao longo do tempo, foram utilizados neste estudo 

buscando referir aos indicadores com dados numéricos passíveis de comparação no 

PLS publicado no período de 2008–2020. Estes indicadores foram avaliados 

estatisticamente buscando identificar se as alterações dos indicadores ao longo do 

tempo foram significativos e se demonstram resultados obtidos por meio de iniciativas 

da UFCSPA. Esta análise prevê confrontar as possíveis variações existentes com outros 

indicadores, tais como número de alunos, ampliação da estrutura física e diversificação 

dos cursos fornecidos. 
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Os indicadores coletados pelo NGA de 2008 a 2020 e reportados no PLS, que 

está disponível publicamente no site da UFCSPA. A etapa também avaliou as políticas 

de educação ambiental da UFCSPA, o que inclui ações que podem ser medidas 

qualitativamente. 

Foi realizada uma análise estatística no software SPSS versão 25 para identificar 

tendências nos aspectos ambientais e seus respectivos impactos durante o período 

(2008-2020) e variação na média anual dos indicadores. Também foram analisados os 

consumos e a produção per capita de água, eletricidade e resíduos. 

A tendência do consumo bruto e per capita foi analisada ao longo do período, 

utilizando a análise de regressão linear. Para ajustar a estimativa do consumo de água, 

a informação de um vazamento entre 2016 e 2019 foi introduzida através de uma variável 

dummy. As tendências foram consideradas significativas quando o valor de p <0,05. 

As análises qualitativas cumprem o papel de confirmar a eficiência de ações 

educativas e estruturais com os resultados dos indicadores quantitativos. Desta forma, 

foi elaborada uma tabela, contendo todas as ações implementadas durante a série 

histórica, caracterizando o grau de engajamento da sustentabilidade que está inserido 

na Universidade. 

A tabela contemplou também resultados obtidos e as metas relacionadas a cada 

ação (definidos no PLS) e, consequentemente, as variações dos dados quantitativos 

para confirmar a importância destas ações e identificar melhorias, falhas e alternativas. 

As áreas definidas na tabela são da UI-GMR e foi inserida a palavra “Apto” para os 

indicadores que estão contidos nos PLS da UFCSPA, e “Inapto” para aqueles 

indicadores que a instituição não possui ou os indicadores que não foram encontrados 

nos PLS, mas que foram levantados neste projeto. A coluna intitulada pontuação foi 

preenchida com a pontuação definida pela UI-GMR para a nota máxima de cada 

indicador, apenas para conhecimento e compreensão de que cada indicador possui 

pesos distintos. 

Etapa 2: Foram relacionados os indicadores monitorados e divulgados por meio 

do PLS da UFCSPA, bem como suas ações propostas e implementadas, com os ODS. 

Estas associações demonstraram quais dos 17 ODS são cumpridos, demonstrando 

possibilidades de ampliação, definindo melhorias possíveis, barreiras que precisam ser 

observadas e superadas, mudanças que podem tornar a UFCSPA ainda mais 

sustentável atendendo o "Objetivo B" deste estudo. Além da análise do PLS, foi realizada 

uma análise dos documentos institucionais públicos; são eles: Relatório Social (2019), 

PLS (2021), Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020–2029 (2019), Relatório 

de Gestão (2020). Além disso, foi observado o desempenho da instituição em alguns 
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rankings como o Times Higher Education e o Times Higher Education Latin America que 

estão disponíveis na página da instituição; essas análises permitiram verificar o grau de 

alinhamento da universidade com a Agenda 2030 (THE, 2022). 

Etapa 3: Nesta última etapa, o "Objetivo C" foi alcançado com a elaboração de 

um plano para que a UFCSPA possa ser incluída na UI-GMR e passe a ter seus 

indicadores monitorados, relatados, divulgados e pontuados, ampliando sua estratégia 

de internacionalização e fortalecendo suas estratégias embasadas nos conceitos da 

sustentabilidade. 

A UI-GMR é uma ferramenta útil para avaliar a sustentabilidade das 

universidades. O seu objetivo é avaliar as políticas e atividades dentro de campi verdes, 

de modo a promover uma cultura de sustentabilidade nas IES. Esta classificação é 

adequada para universidades tanto nos países desenvolvidos como nos países em 

desenvolvimento e é, portanto, considerada uma classificação global (SUWARTHA; 

SARI, 2013). A classificação é também considerada o mais importante ranking mundial 

de sustentabilidade para as universidades (UI-GMR, 2021). 

A classificação é compilada com dados comunicados pelas universidades que 

preenchem um questionário em linha. A estrutura é dividida em seis categorias que 

representam os principais aspectos ambientais. Ao todo, 39  indicadores são relatados 

através de categorias que são atribuídas e uma pontuação específica é definida a cada 

indicador, assim a pontuação final é a soma das pontuações alcançado para cada 

indicador (UI-GMR, 2022). 

Ao fim desta etapa, pretende-se traçar uma estratégia para que a UFCSPA possa 

incluir todos os indicadores em seus monitoramentos e divulgá-los nos futuros PLS, 

tornando-a integrante do UI GreenMetric World University Ranking. 
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6. RESULTADOS 

6.1. Gestão Ambiental e Sustentabilidade na UFCSPA: visão geral 

Com a análise dos documentos da UFCSPA, incluindo a matriz curricular dos 

cursos, site da Instituição, relatório de gestão e PLS, foi possível identificar as 

competências transversais relacionadas à sustentabilidade que estão inseridas nas 

estratégias institucionais. Muitas das ações e competências são concretizadas na forma 

de disciplinas para os cursos de graduação, constituindo uma das alternativas de formar 

profissionais conhecedores de suas responsabilidades ambientais e sociais aplicadas 

às suas práticas profissionais. O Quadro 2 foi elaborado a partir de um levantamento 

das disciplinas disponibilizadas pela UFCSPA, em todos seus cursos de graduação, que 

possuem relação com a temática do meio ambiente. 

Quadro 2: Relação das disciplinas ofertadas em cada curso de graduação, com seu semestre, 

carga horária e modalidade do curso. 

 

Fonte: (UFCSPA, 2019) O autor. 

Considerando os 16 cursos de graduação, são apresentados na  tabela apenas 

15 cursos, pois Biomedicina é disponibilizado em horário diurno e noturno, sendo 3 deles 

tecnológicos e 12 de bacharelado, há 10 disciplinas relacionadas ao meio ambiente e 

aos impactos ambientais gerados pelas ações antrópicas (gerenciamento de resíduos, 

toxicologia ambiental, gestão da qualidade e legislação ambiental, meio ambiente e 

saúde, biossegurança, ecologia aplicada à biomedicina, gerenciamento de laboratório), 

Curso Modalidade Atualização Semestre Nome da disciplina Carga horária
Carga horária 

total do curso

4º semestre
Gestão da Qualidade e 

Legislação Ambiental
45

6º semestre Meio Ambiente e Saúde 30

1º semestre Biossegurança 60

2º semestre
Ecologia aplicada à 

Biomedicina
30

5º semestre
Gerenciamento de 

Laboratório
45

4º semestre
Gerenciamento de 

Resíduos
30

4º semestre Toxicologia Ambiental 45

Informática Biomédica Bacharelado Matriz curricular de 2015 nenhuma nenhuma 0 3.760

Farmácia Bacharelado Matriz curricular de 2015 1º semestre Biossegurança 45 5.140

Química Medicinal Bacharelado Matriz curricular de 2016 nenhuma nenhuma 0 4.047

Nutrição Bacharelado Matriz curricular de 2016 nenhuma nenhuma 0 4.256

Gastronomia Tecnólogo Matriz curricular de 2016 nenhuma nenhuma 0 2.535

Fisioterapia Bacharelado Matriz curricular de 2017 nenhuma nenhuma 0 4.440

Física Médica Bacharelado Matriz curricular de 2017 5º semestre Biossegurança 30 3.420

Enfermagem Bacharelado Matriz curricular de 2017 nenhuma nenhuma 0 4.750

Psicologia Bacharelado Matriz curricular de 2019 nenhuma nenhuma 0 4.805

Medicina Bacharelado Matriz curricular de 2019 nenhuma nenhuma 0 7.890

Gestão em Saúde Bacharelado Matriz curricular de 2019 5º semestre
Gerenciamento de 

Resíduos
30 3.200

Fonoaudiologia Bacharelado Matriz curricular de 2019 nenhuma nenhuma 0 4.140

5.325

Tecnólogo Matriz curricular de 2014 3.250

2.340Matriz curricular de 2015Tecnólogo
Tecnologia em 

Toxicologia Analítica

Tecnologia em 

Alimentos

Biomedicina Bacharelado Matriz curricular de 2014
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totalizando 390 horas. Foram selecionadas para elaborar este quadro, apenas as 

disciplinas obrigatórias, pois as optativas dependem de número mínimo de alunos para 

ocorrerem, além disso, os alunos podem escolher quais disciplinas optativas vão cursar, 

possibilitando a não realização das disciplinas que abordam a temática ambiental. 

Nos últimos anos, a UFCSPA tem procurado expandir sua estrutura física, com 

dois novos edifícios em seu campus. A expansão estrutural foi fundamental para que a 

Universidade pudesse aumentar os cursos de graduação e pós-graduação, de 3 cursos 

de graduação e 3 de pós-graduação em 2004 para 16 e 12, respectivamente, em 2019. 

A população anual da UFCSPA, considerando seus funcionários, estudantes de 

graduação e pós-graduação, estudantes de residência, estudantes de especialização in 

loco e à distância e funcionários terceirizados vem aumentando a cada ano, com uma 

ligeira diminuição nos últimos dois anos (Figura 3). 

 

Figura 3: População anual da UFCSPA (2008–2020). 
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 Fonte: O autor. 

 

Em 2020, a população total da UFCSPA era de 5.590 pessoas, das quais 4.476 

eram estudantes de graduação e pós-graduação, havendo uma tendência linear 

significativa na população da UFCSPA no período 2008–2020 com um aumento médio 

anual de 417,4 pessoas. 

6.2. Análise do PLS da UFCSPA 

A análise do PLS da UFCSPA revela que, apesar do aumento da comunidade da 

Instituição, o consumo per capita de alguns recursos foi mantido ou mesmo reduzido, o 

que pode ser parcialmente explicado pelo fato de alguns recursos da UFCSPA serem 
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direcionados para o desenvolvimento de ações voltadas para a sustentabilidade 

ambiental. 

6.2.1. Levantamento e análise da produção de resíduos especiais 

Houve uma tendência linear significativa na produção anual de resíduos especiais 

(litros) na UFCSPA no período avaliado, com um aumento médio anual de 6.229,17 litros 

(p=0,034) (Figura 4). No entanto, na produção per capita não houve uma tendência linear 

significativa, com uma diminuição média anual de 0,049 litros (p=0,927). Um claro 

aumento na produção de resíduos é observado em 2016, o que pode ser explicado pela 

inauguração de um novo prédio de pesquisa; um aumento gradual ainda ocorreu nos 

anos seguintes, com a abertura de novos laboratórios. 

 

Figura 4: Geração de resíduos especiais produzidos por ano (2013–2020). 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: O autor. 

 

Destaca-se que, devido à pandemia da COVID-19, em 2020 aulas e outras 

atividades da UFCSPA passaram a ser realizadas à distância, causando uma pequena 

redução na geração de resíduos especiais. Adicionalmente, em relação às ações 

implementadas pela universidade com foco na redução de resíduos, destacamos: 

implementar campanha continuada de orientação de funcionários terceirizados sobre 

disposição de lixo após coleta das lixeiras em 2015; elaborar etiquetas informativas para 

colocar nos lixos orgânicos e recicláveis em 2014; contratar empresa especializada na 

coleta de resíduos sólidos tipo A, B e E, de acordo com a classificação da RDC 306, 

RDC 222 e CONAMA; e disponibilizar uma lixeira para coleta de resíduos especiais para 

a comunidade interna e externa em 2017. A coincidência das datas das ações com 
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reduções na produção desse indicador (geração de resíduos) demonstra a eficiência 

dessas iniciativas e seu retorno ambiental, social e econômico. 

Um aspecto importante observado durante a análise dos indicadores ambientais 

é que todas as salas da UFCSPA têm lixeiras para separar os resíduos orgânicos e 

recicláveis. Entretanto, as quantidades de cada tipo de resíduo gerado não são ainda 

monitoradas, nem a quantidade de resíduos que é efetivamente reciclada e compostada, 

este apontamento pode ser solucionado por meio do treinamento das equipes 

responsáveis e da comunicação eficiente entre os setores que coletam, segregam e 

quantificam os resíduos. No entanto, a educação ambiental das pessoas em relação à 

segregação foi eficaz; vale ressaltar também que esta deve ser uma iniciativa contínua, 

pois há uma alta rotatividade de estudantes e funcionários. Outro aspecto importante de 

ser relatado é que a UFCSPA, entendendo a necessidade do gerenciamento de resíduos 

eficaz, constituiu, recentemente, a Comissão de Resíduos (CR) através da Portaria 

PROPLAN Reitoria UFCSPA nº 75, de 27 de setembro de 2021, tendo como missão 

planejar, implantar, divulgar e monitorar as metas e ações previstas no Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) da UFCSPA, objetivando o uso racional 

de recursos, descarte correto de resíduos e a preservação ambiental. 

6.2.2. Levantamento e análise do consumo de água 

Em relação ao consumo de água, algumas ações têm sido realizadas na UFCSPA 

desde 2008, principalmente para aumentar a conscientização e reduzir o consumo de 

água (Tabela 2). Como pode ser observado na Figura 5, apesar do crescimento da 

Universidade durante esses anos, tais ações resultaram em uma estabilização do 

consumo de água entre 2013 e 2015. É notável o aumento exponencial nos anos de 

2016, 2017 e 2018, que foram causados por vazamentos na rede pública de 

abastecimento. Este problema foi resolvido em 2018, gerando crédito nas contas de 

água para a instituição como compensação pelo prejuízo causado. Após a reparação, o 

consumo de água diminuiu em 2019. Outra redução no consumo em 2020 pode ser 

associada à suspensão das atividades in loco devido à pandemia da COVID-19. 
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 Tabela 2: Iniciativas para reduzir o consumo de água na UFCSPA. 

Ação Ano 

Instalar torneiras arejadas e auto-fechantes em todos os 

banheiros do campus 

2015 

Instalar banheiros com descarga de 2 volumes em todos os 

banheiros da Universidade 

2015 

Desenvolver campanhas com a comunidade universitária 

para reduzir o consumo de água 

2010 a 2020 

Assinar as áreas comuns dos edifícios sobre o uso e 

consumo racional da água 

2008 a 2020 

Instalação de um sistema de captação de água da chuva 2017 

 Fonte: O autor, baseado em UFCSPA, 2021. 

 

Uma tendência linear significativa foi observada no consumo de água na UFCSPA 

(m³) durante o período, com um aumento médio anual de 3.265,8 m³ (p=0,042). No 

entanto, no consumo per capita, não foi observada uma tendência linear significativa, 

com um aumento médio anual per capita de 0,15 m³ (p=0,535). 

 

Figura 5: Consumo de água (em m3) na UFCSPA (2008–2020). 

Fonte: O autor. 

 

6.2.3. Levantamento e análise do consumo de energia elétrica 

O consumo de eletricidade aumentou gradualmente no período, com exceção dos 

anos 2016 e 2018, que mostraram uma redução quando comparados com o ano anterior. 

Em 2020, como esperado como resultado da COVID-19, houve uma redução adicional 

notável (Figura 6). Houve uma tendência linear significativa no consumo de energia 
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elétrica na UFCSPA (kWh) no período (p=0,001) com um aumento médio anual de 

89.936,2 kWh. No consumo per capita, houve também uma tendência linear significativa 

(p<0,001), mas com um decréscimo médio anual de 23,4 kWh. 

 

 Figura 6: Consumo anual de eletricidade (em kWh) na UFCSPA (2008–2020). 

 

Fonte: O autor. 

 

As reduções no consumo de eletricidade em 2016 e 2018 podem ser 

consideradas como resultado de iniciativas implementadas na Instituição, tais como 

campanhas de sensibilização com início em 2016. Além disso, as mudanças de 

iluminação, a substituição de aparelhos e o uso de lâmpadas mais eficientes em 2018, 

entre outras ações, também contribuíram para a redução do consumo de eletricidade 

conforme verificado na Tabela 3. 

  



 

59 
 

Tabela 3: Ações para reduzir o consumo de eletricidade na UFCSPA. 

Ação Ano 

Desenvolver campanhas com a comunidade universitária para reduzir o 

consumo de energia 

2010 a 2020 

Realizar uma campanha institucional para o desligamento de monitores 

de computador quando os usuários deixam a sala por mais de 30 

minutos 

2014 a 2020 

Iluminação da área externa do edifício com lâmpadas fotocélulas  2020 

Instalar barreiras acústicas e térmicas nas janelas do edifício principal  2014 a 2015 

Utilize lâmpadas economizadoras de energia (LED) 2017 a 2020 

Instalar iluminação de casa de banho controlada por sensor de movimento  2015 

Substituir gradualmente monitores antigos por monitores LCD 2008 

Fonte: O autor. 

 

6.2.4. Levantamento e análise do consumo de papel e cartuchos para impressão 

Os últimos indicadores quantitativos monitorados pelo PLS são o consumo de 

papel de impressão branco (A4), cartuchos de impressora e copos plásticos 

descartáveis. Estes indicadores foram previamente determinados como parte do PLS 

por regulamento federal (BRASIL, 2012). O consumo absoluto de papel teve uma 

pequena variação, exceto para o ano 2020, quando foi observada uma diminuição 

drástica, como esperado devido ao contexto pandêmico (Figura 7). Não foi observada 

uma tendência linear significativa no consumo de papel branco A4 na UFCSPA 

(embalagens com 500 folhas) no período, com uma redução média anual de 156,7 

embalagens (p=0,205). No entanto, no consumo per capita, a tendência foi significativa, 

com uma diminuição média anual de 0,054 embalagens (p=0,012). 
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Figura 7: Consumo de papel A4 branco na UFCSPA (2014–2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor. 

 

Apesar de ter havido alguma mudança, devemos observar que, embora a 

população UFCSPA tenha aumentado, o consumo de papel permaneceu estável, 

refletindo uma redução no consumo per capita. Muitas melhorias nas tecnologias de 

informação têm sido feitas na UFCSPA, como a migração de processos e documentos 

oficiais dos sistemas físicos para os digitais, o que contribuiu para tal redução no 

consumo de papel. 

Os processos computadorizados contribuíram para a redução não só do uso de 

papel branco, mas também de cartuchos de impressora (Figura 8). Não foi observada 

uma tendência linear significativa no consumo de cartuchos de impressora na UFCSPA 

(unidades) no período com uma redução média anual de 20,9 cartuchos (p=0,208). No 

entanto, no consumo per capita, houve uma tendência significativa de redução, com uma 

diminuição média anual de 0,005 cartuchos (p=0,049). 
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Figura 8: Consumo de cartucho de impressora na UFCSPA (2015–2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor. 

 

Ao analisar o consumo de copos descartáveis, obtêm-se resultados semelhantes, 

com um aumento do consumo em 2016, ano de expansão física e acadêmica da 

UFCSPA. Essa queda continuou nos anos seguintes, o que pode ser associado às 

iniciativas de sustentabilidade propostas pela Instituição. 

O PLS também destacou os projetos e programas de extensão para a 

comunidade interna e externa. De todos os 69 projetos e programas, o único com uma 

perspectiva mais ambiental foi intitulado "Tecnologias sustentáveis para tingir tecidos 

visando a inclusão de jovens (IMMIGRANT/BRAZILIAN) em situações vulneráveis, 

utilizando estratégias de economia popular solidária com vistas à geração de renda". 

Além disso, houve 6 iniciativas adicionais originadas pelas ações da NGA. Esta 

constatação mostra claramente que a UFCSPA está engajada na esfera social e na 

melhoria da qualidade de vida no ambiente ocupacional, mas não está trabalhando 

especificamente em questões ambientais em seus programas de pesquisa e extensão. 

Em seu PDI atualizado (PDI 2020–2029), a UFCSPA se comprometeu a se 

envolver com outros setores da sociedade, construindo conhecimento nas seguintes 

áreas: comunicação, cultura, direitos humanos, educação, meio ambiente, saúde, 

tecnologia e trabalho. Para cada área, a UFCSPA em seu PLS propõe uma série de 

ações, totalizando 69 (Tabela 4). Notavelmente, o maior número de ações é direcionado 

para "Saúde", enquanto "Meio Ambiente" é a área com menor número de ações, 

incluindo as iniciativas promovidas pelo NGA (Tabela 5). 
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Tabela 4: Iniciativas por área temática da UFCSPA. 

Área temática 
Número de 

iniciativas 

Comunicação 8 

Cultura 8 

Ambiente 7 

Saúde 46 

Tecnologia 9 

Trabalho 8 

Fonte: O autor. 

 

Tabela 5: Ações relacionadas com a sustentabilidade. 

Iniciativas em Sustentabilidade 
Documento 

relatado 
Ano 

Tecnologias sustentáveis de tingimento de tecidos visando a 

inclusão de jovens (IMIGRANT/BRASILIAN) em situações 

vulneráveis, utilizando estratégias populares de economia solidária 

para gerar renda 

PDI 2019 

Atividades educacionais relacionadas à reciclagem e preservação 

ambiental em escolas públicas, na cidade de Porto Alegre 

SLP 2008 

Série de palestras sobre Meio Ambiente e Saúde SLP 2009-2010 

Ciclo de Palestras sobre o Meio Ambiente durante a Semana do 

Meio Ambiente  

SLP 2013-2019 

Atividades no Dia do Meio Ambiente SLP 2019-2020 

Campanha de incentivo ao uso de transportes alternativos que 

geram menos poluição ambiental 

SLP 2010 

Cursos periódicos de orientação e treinamento para a 

comunidade acadêmica em práticas sustentáveis 

SLP 2014-2020 

Fonte: O autor. 

 

Em seu Relatório de Gestão (2020), a UFCSPA aborda as metas a serem 

alcançadas para cumprir a Agenda 2030. Embora essas metas não se refiram 

diretamente à "sustentabilidade" ou ao "meio ambiente", diversas ações realizadas pela 

UFCSPA contribuem ou estão relacionadas a essas questões, além de impactar os 

gastos institucionais. Por exemplo, em 2019 a Universidade investiu R$1.283.084,59 

(aproximadamente US$310 mil na época) em usinas solares fotovoltaicas, contribuindo 

não só para a produção de energia sustentável como também para a redução dos gastos 
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com o consumo de eletricidade. Outra iniciativa que contribuiu para a sustentabilidade e 

para o meio ambiente foi a instalação de bicicletários no campus, incentivando o uso de 

transportes alternativos. 

Finalmente, a UFCSPA tem gradualmente empreendido várias ações para 

melhorar o uso racional dos recursos, e essas ações têm contribuído tanto para a 

sustentabilidade ambiental quanto econômica. É importante que a Instituição trabalhe 

constantemente nas ações propostas em seu PDI e seu PLS para melhorar os 

indicadores, assim contribuindo para a conscientização ambiental da sociedade. 

6.3. Alinhamento da UFCSPA com a Agenda 2030 

Em relação ao cumprimento da agenda 2030, a UFCSPA possui diversas ações 

que vão ao encontro dos ODS. Na classificação geral do THE, a universidade está na 

faixa 401–600, entre 1.115 instituições participantes de 94 países. Das quatro 

universidades gaúchas ranqueadas, a UFCSPA está entre as duas mais bem 

posicionadas.  

Na edição do THE publicada em 2021 a UFCSPA enviou dados para classificação 

quanto a nove ODS. A Universidade se destacou entre as 101–200 com melhor 

classificação no ODS 3 (Saúde e bem-estar), que avaliou 871 instituições, e no ODS 5 

(Igualdade de gênero), para o qual foram avaliadas 776 instituições. 

Na Tabela 6 é possível verificar que, na avaliação específica dos ODS 3 e 5, a 

UFCSPA ficou na terceira posição entre as universidades brasileiras e em segundo entre 

as federais. 
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Tabela 6: Posição da UFCSPA em cada m dos ODS avaliados pelo THE. 

ODS 
Classificação da 

UFCSPA 

Nº de IES 

avaliadas 

ODS 1 - Erradicação da pobreza 401+ 591 

ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável * * 

ODS 3 - Saúde e bem-estar 101–200 871 

ODS 4 - Educação de qualidade 301–400 966 

ODS 5 - Igualdade de gênero 101–200 776 

ODS 6 - Água Potável e Saneamento * * 

ODS 7 - Energia Acessível e Limpa * * 

ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico 401–600 685 

ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura * * 

ODS 10 - Redução das desigualdades 201–300 669 

ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis 401–600 656 

ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis * * 

ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima * * 

ODS 14 - Vida na Água * * 

ODS 15 - Vida Terrestre * * 

ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 301–400 653 

ODS 17 - Parcerias e meios de implementação 601–800 1115 

Fonte: O autor, baseado no THE, 2021. 

 

Por fim, como última análise em relação à Agenda 2030, a UFCSPA tem como 

objetivos, além da formação de profissionais aptos para a inserção no mercado de 

trabalho e para a participação no desenvolvimento da sociedade, o incentivo à pesquisa, 

à inovação em saúde e à extensão. Vale destacar que a inovação é muito importante 

para a Universidade, estando apresentada nos macroprocessos, conforme apresentado 

na Figura 9. 

Figura 9: Macroprocessos da UFCSPA  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Relatório de Gestão (UFCSPA, 2020). 
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O macroprocesso que corresponde à pesquisa e à inovação comporta o 

desenvolvimento de pesquisas qualificadas e a inovação em processos e serviços, 

identificadas com os interesses socioeconômicos do estado do Rio Grande do Sul e do 

país. Preocupada em manter a qualidade da pesquisa por entender ser esta a base de 

formação do conhecimento que, direta e indiretamente, contribui para a formação 

acadêmica de seus alunos, a UFCSPA, junto ao seu programa de fomento à realização 

de projetos de pesquisa, contemplou 27 docentes, com um custeio global de R$ 

378.209,77 no ano de 2020 com verba institucional. A universidade também obteve 

recurso extra junto ao MEC para aquisição de equipamentos para enfrentamento da 

COVID-19, no valor de R$ 535.000,00. Adicionalmente, a UFCSPA investiu R$ 

2.501.537,87 em equipamentos para qualificação da estrutura dos laboratórios 

multiusuários. Ainda em relação a equipamentos, as ações de manutenção e conserto 

de equipamentos tiveram custo de R$ 296.025,48 (UFCSPA, 2020). 

Outras duas ações para apoio a pesquisa e inovação foram os ressarcimentos 

relacionados ao pagamento de publicações em periódicos internacionais no valor total 

de R$ 9.803,36 e investimento em assessoria de propriedade intelectual no valor de R$ 

25.347,37. Outro aspecto relevante que impacta em qualidade na pesquisa foi o 

aumento das cotas de bolsas de iniciação científica custeadas pela UFCSPA, passando 

de 50 bolsas, no período 2019-2020, para 65 bolsas, no período 2020-2021, 

representando um aumento de 30% das cotas de iniciação científica, totalizando um 

investimento de R$ 370.500,48. Todo esse investimento e prioridade da UFCSPA em 

inovação é fundamental para o alcance dos 17 ODS e suas 169 metas. 

6.4. Adesão da UFCSPA ao GreenMetric 

As ações apresentadas pelo PLS avaliado neste estudo foram fundamentais para 

evidenciar o comprometimento da Instituição com a gestão ambiental e, sobretudo, com 

a sustentabilidade. Foram 80 ações definidas com objetivos e metas, as quais estão 

inseridas em 7 temas, conforme a Tabela 7. Estes temas são exigências mínimas da 

Instrução Normativa nº 10/2012, mas seu número elevado de ações cria um ambiente 

positivo no que tange à expectativa da publicação de atualizações do PLS para análise 

dos pontos positivos e negativos de suas ações ao longo do tempo. 

Outro aspecto avaliado é que a instrução normativa prevê que o PLS seja 

regularmente revisto e analisado; caso seja necessária a inclusão ou exclusão de 

alguma variável, é previsto que isto seja feito posteriormente. O Plano pode, em si, gerar 

diversos benefícios para os servidores e usuários da Instituição se for atualizado e 

revisado com periodicidade em curto espaço de tempo, e este ponto não foi observado 
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pela Instituição avaliada neste trabalho, pois são 8 anos transcorreram entre o primeiro 

e o segundo PLS. Estes dados monitorados, mas não divulgados, poderiam estar 

contribuindo para melhorar indicadores, sensibilizar a comunidade interna e externa, 

servir como marketing verde e contribuir para a conscientização da sociedade. 

Para avaliação do PLS da UFCSPA de acordo com o UI-GMR, foi montada uma 

planilha com os 39 indicadores do ranking distribuídos em seis áreas (Quadro 3). A 

ordem das áreas e dos indicadores apresentados no quadro, foram baseados na ordem 

definida para a apresentação das áreas e indicadores do ranking anual UI-GMR. A partir 

desta distribuição foi inserida a palavra “Sim” para os indicadores que estão contidos no 

PLS da UFCSPA, e “Não” para aqueles indicadores que não foram encontrados no PLS. 

A coluna intitulada pontuação foi preenchida com a pontuação definida pela UI-GMR 

para a nota máxima de cada indicador, apenas para conhecimento e compreensão de 

que cada indicador possui pesos distintos. Dos 39 indicadores do UI-GMR que precisam 

ser monitorados para pontuarem no ranking, a UFCSPA monitora 23 indicadores. Mais 

especificamente, na análise dos indicadores de cada uma das seis áreas definidas pelo 

ranking, observou-se que, para infraestrutura (que abrange 6 indicadores), apenas um 

indicador é monitorado pela UFCSPA; na área energia e mudanças climáticas (8 

indicadores), 4 são monitorados; na área resíduos, todos os 6 indicadores são 

monitorados na UFCSPA; para a área água, todos os 4 indicadores são monitorados; na 

área transporte/mobilidade (8 indicadores), 4 são monitorados; e na área educação (7 

indicadores definidos), 4 são monitorados na UFCSPA. 
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Tabela 7: Levantamento das ações propostas no PLS (2008–2020) da UFCSPA. 

Objetivo Meta Tema 
Quantidade 
de ações 

Estabelecer práticas de 
sustentabilidade e de uso 
racional para material de 
consumo 

Reduzir consumo e gastos 
com água e esgoto 

Água e esgoto 5 

Reduzir consumo e gastos 
com energia elétrica 

Energia elétrica 15 

Reduzir consumo e gastos 
com resíduos 

Coleta de lixo e 
resíduos laboratoriais 

8 

Estabelecer práticas de 
sustentabilidade e de uso 
racional para material 
permanente 

Duplicar o número de itens 
adquiridos com critérios de 
sustentabilidade 

Material permanente 4 

Aumentar o alcance de 
projetos e práticas 
sustentáveis no setor de 
compras 

Material permanente 5 

Adotar especificações com foco 
na sustentabilidade. Invetariar 
anualmente a fim de identificar 
bens não mais utilizados, garantir 
a gestão destes materiais e 
proporcionar condições para a 
elaboração do planejamento de 
aquisições periódicas e a 
identificação de materiais 
similares de menor impacto 
ambiental 

Quantificar e monitorar 
aquisições 

Material 
permanente/inventário 

2 

Promover a redução do 
consumo 

Material 
permanente/inventário 

2 

Campanhas de educação 
ambiental 

Material 
permanente/inventário 

1 

Estabelecer práticas de 
sustentabilidade e de uso 
racional para material de 
consumo 

Substituir consumo de 
sacos de lixo comum por 
sacos fabricados com 
plástico oxibiodegradável 

Material de consumo 3 

Racionalizar o uso de copo 
descartável 

Quantificar e monitorar 
consumo 

Material de consumo 2 

Campanhas de educação 
ambiental 

Material de consumo 1 

Racionalizar o uso de papel 

Quantificar e monitorar 
consumo 

Material de consumo 3 

Promover a redução do 
consumo 

Material de consumo 2 

Campanhas de educação 
ambiental 

Material de consumo 1 

Divulgação, conscientização e 
capacitação de pessoas em 
práticas de sustentabilidade 

Conscientização de hábitos 
de consumo sustentáveis 

Campanhas de 
sustentabilidade 

11 

Melhorias na qualidade de vida 
no ambiente ocupacional 

Promover melhorias na 
qualidade 
ambiental/ocupacional e de 
saúde da comunidade 
acadêmica 

Qualidade de vida no 
ambiente ocupacional 

5 

Promover e salientar a 
importância da qualidade 
ambiental/ocupacional e de 
saúde da comunidade 
acadêmica 

Projetos de extensão 10 

Total     80 

Fonte: O autor.  
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Quadro 3: Levantamento dos indicadores ambientais do PLS da UFCSPA com o preenchimento 

das informações de acordo com a pontuação definida pela UI-GMR para a nota máxima de cada 

indicador. 

Período Área 

Indicadores 

Pontuação 

PLS GreenMetric 

2019 Infraestrutura Apto* 
A relação de área livre 

face à área total 
300 

  Infraestrutura Inapto 
Área do campus 

coberta com vegetação 
florestal 

300 

  Infraestrutura Inapto 
Área do campus 

coberta de vegetação - 
plantada 

300 

  Infraestrutura Inapto 
Área do campus 
disponível para 

absorção de água 
200 

  Infraestrutura Inapto 
Total de área livre face 
ao total de população 

do campus 
200 

2019 Infraestrutura Apto * 

Percentagem do 
Orçamento da 

Universidade dedicado 
à sustentabilidade num 

ano 

200 

2021 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Instalação de 
equipamentos de 
energia eficientes 

200 

2021 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Implementação do 
programa Smart 

Building 
300 

2020 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Número de fontes de 
produção de energia 

renovável existentes no 
campus 

300 

2008 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Total de energia 
elétrica consumida face 
ao total de população 

no campus 

300 

  
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Inapto 

Relação entre a 
produção de energia 
renovável e o total de 

energia consumida por 
ano 

200 

 

Continua 
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Período Área 

Indicadores 

Pontuação 

PLS GreenMetric 

2019 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Elementos de 
construção ecológica 

de acordo com a 
política de construção e 

reabilitação 

300 

2010 
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Apto 

Programa de redução 
de emissões de gases 
com efeito de estufa 

200 

  
Energia e Mudanças 

Climáticas 
Inapto 

A relação da pegada 
total de carbono em 

relação à população do 
campus 

300 

2010 Resíduos Apto 

Programa de 
reciclagem dos 

resíduos da 
universidade 

300 

2015 Resíduos Apto 
Programa para reduzir 
o consumo de papel e 

plástico no campus 
300 

2020 Resíduos Apto 
Tratamento de resíduos 

orgânicos 
300 

2020 Resíduos Apto 
Tratamento de resíduos 

inorgânicos 
300 

2017 Resíduos Apto 
Gestão dos resíduos 

tóxicos 
300 

2008 Resíduos Apto 
Eliminação de águas 

residuais 
300 

2010 Água Apto 
Implementação do 

programa de 
preservação de água 

300 

2017 Água Apto 
Implementação do 

programa de 
reciclagem de água 

300 

2015 Água Apto 

Instalação de 
dispositivos para um 

consumo de água 
eficiente 

200 

2008 Água Apto 
Água 

canalizada/tratada 
consumida 

200 

  Transporte/Mobilidade Inapto 

Relação de veículos 
totais (viaturas e 

motos) face à 
população do campus 

200 

  Transporte/Mobilidade Inapto Serviços de transporte 300 

  Transporte/Mobilidade Inapto 
Política de veículos 
com emissões zero 
(ZEV) no campus 

200 

  Transporte/Mobilidade Inapto 

Relação de veículos 
com emissões zero 

(ZEV) face à população 
total do campus 

200 

 

Continua 
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Período Área 

Indicadores 

Pontuação 

PLS GreenMetric 

  Transporte/Mobilidade Inapto 
Relação da área total 

de estacionamento face 
à área total do campus 

200 

2019 Transporte/Mobilidade Apto* 

Programa de 
mobilidade projetado 

para limitar ou diminuir 
a área de 

estacionamento do 
campus nos últimos 3 

anos 

200 

2020 Transporte/Mobilidade Apto 

Número de iniciativas 
ao nível da mobilidade 
para limitar ou diminuir 
o número de veículos 

particulares no campus 

200 

  Transporte/Mobilidade Inapto 
Política de mobilidade 

ciclista e dos percursos 
de ciclovias no campus 

300 

  Educação Inapto 

Relação de 
cursos/unidades 

curriculares sobre 
sustentabilidade 

oferecidos face ao 
número total de 
cursos/unidades 

curriculares 

300 

  Educação Inapto 

Relação de 
financiamento de 

pesquisa dedicado à 
sustentabilidade face 

ao total de 
financiamento em 

pesquisa 

300 

  Educação Inapto 

Número de publicações 
acadêmicas sobre meio 

ambiente e 
sustentabilidade 

publicadas 

300 

2008-2020 Educação Apto 

Número de eventos 
relacionados ao meio 

ambiente e 
sustentabilidade 

300 

2020 Educação Apto 

Número de 
organizações 

estudantis relacionadas 
a meio ambiente e 
sustentabilidade 

300 

2015 Educação Apto 

Existência de um 
website de 

sustentabilidade gerido 
pela universidade 

200 

2013 Educação Apto 
Existência de relatório 

de sustentabilidade 
publicado 

100 

Fonte: O autor. 
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Foi possível identificar que os indicadores relacionados a aspectos ambientais 

são monitorados na sua totalidade na UFCSPA, como, por exemplo, nas áreas de 

resíduos e água. Já nas áreas voltadas a aspectos administrativos – mobilidade, 

infraestrutura e educação – os indicadores são contemplados parcialmente. Desta 

forma, o PLS não possui um modelo pré-definido para a implementação da logística 

sustentável em uma instituição pública, tendo cada organização liberdade para elaborar 

seu próprio plano de ação, de acordo com suas particularidades. 

O PLS, por ter o intuito de abranger todas as instituições públicas, define 

obrigações a serem relatadas de forma ampla, tornando o PLS universal, 

independentemente de sua área de atuação, cultura em que está inserida, tamanho ou 

quantidade de funcionários que possui. Por outro lado, estas obrigações mínimas 

propiciam que as instituições sejam superficiais no momento de divulgarem seus 

indicadores, sem necessariamente ampliarem os indicadores monitorados. Esta 

constatação pode ser evidenciada na comparação com a UI-GMR e o PLS da UFCSPA, 

pois o ranking é estruturado e definido para IES, ou seja, mais direcionado e exigente 

na área fim e, quando comparado ao PLS estudado, faltam em torno de 30% dos 

indicadores exigidos. Estes indicadores inexistentes no PLS são localizados em outros 

relatórios publicados pela UFCSPA, como o Relatório de Gestão, PDI e no próprio site 

da Instituição, tornando sua adesão viável, além de compilar as informações 

relacionadas à sustentabilidade em apenas um documento. 
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7. DISCUSSÃO 

7.1. Inserção da Sustentabilidade nos currículos dos cursos de graduação 

A UFCSPA, em decorrência de sua ampliação da estrutura física e no número de 

cursos de graduação – que passou de 11 em 2012 para 16 no ano de 2020 –, também 

ampliou o número de alunos nesse período, passando de 448 para 660 vagas de 

graduação, ou seja, um aumento de 32,1%. Esse aumento é mais de 6 vezes maior que 

a média nacional, e reflete o planejamento e principalmente a demanda do país por 

profissionais qualificados na área da saúde, em seus diferentes segmentos, da 

psicologia à medicina, passando pela nutrição e gestão hospitalar (UFCSPA, 2021a). A 

análise do Relatório de Gestão da UFCSPA de 2020 mostra um crescimento significativo 

da Instituição em relação ao número de cursos de graduação e pós-graduação. 

Consequentemente, sua estrutura física, bem como o número de estudantes, 

professores e pessoal técnico aumentou. 

O Relatório também revela o papel da UFCSPA na disseminação do 

conhecimento e no retorno à sociedade, tanto por meio de atividades de pesquisa como 

também por meio de programas e projetos de extensão. Assim, a divulgação científica 

e as ações culturais desenvolvidas pela UFCSPA alcançaram mais de 18.000 pessoas 

em 2019. Esse impacto na sociedade reforça a necessidade da Instituição alinhar cada 

vez mais sua missão, visão e valores, não só com a responsabilidade econômica e 

social, mas também através de ações ambientais (UFCSPA, 2021b). 

Alguns estudos realizados no Brasil mostram a inserção da temática ambiental 

nos currículos dos cursos de graduação. No âmbito nacional, Palma et al. (2011) 

identificaram disciplinas relacionadas à sustentabilidade oferecidas em cursos de 

bacharelado em Administração em universidades federais brasileiras. O processo de 

mapear as universidades empregou dados do Cadastro das Instituições de Ensino 

Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEPE). Somente 

33% das IES estudadas oferecem cursos com disciplinas relacionados a esse tópico. 

Outro estudo baseado em análise documental de IES da Paraíba com o objetivo 

de identificar disciplinas que tratam da temática ambiental nos currículos de ensino dos 

cursos de Administração mostrou que 77% deles apresentam, em sua matriz curricular, 

temas que discutem a sustentabilidade (LACERDA et al., 2014). Em comparação, a 

UFCSPA, apesar de ser uma universidade com foco na área da saúde, aborda em 40% 

dos seus cursos disciplinas que tratam da temática da sustentabilidade, demonstrando 

que o meio ambiente saudável também é importante para a saúde. 
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Em estudo avaliando cursos de graduação da UFSM e as práticas de gestão 

ambiental incorporadas nos projetos pedagógicos, foi possível constatar que a instituição 

não apresenta articulação com a educação ambiental (MUNARETTO; BUSANELLO, 

2014). Segundo Rohrich e Takahashi (2019), para que as IES brasileiras possam 

desenvolver articulações das disciplinas aplicadas e básicas de cada graduação com a 

educação ambiental, é necessário desenvolver a sustentabilidade institucional de duas 

formas principais: através do eixo acadêmico e do eixo operacional. No eixo acadêmico, 

a UFCSPA enfatiza o ensino e pesquisa, desenvolve projetos de educação ambiental 

através de seu NGA e das disciplinas ofertadas em seus cursos de graduação; já no 

eixo operacional, o qual se manifesta nas ações cotidianas do campus para a 

sustentabilidade ambiental, ações são desenvolvidas pelo NGA da Instituição aplicando 

a transversalidade da sustentabilidade em todas suas ações. 

7.2. Comunicação da sustentabilidade institucional 

Ao dar prioridade a questões de sustentabilidade na sua agenda, a UFCSPA, 

pode melhorar suas relações com as partes interessadas (por exemplo, para rankings 

internacionais, para financiamento e para impulsionar a sua imagem e competitividade). 

No entanto, apesar das muitas diretrizes sobre a sustentabilidade e o papel reconhecido 

das IES neste domínio, a situação econômica tanto do Brasil como de Portugal 

provavelmente tem dificultado o compromisso das IES para com os ODS. 

Aleixo et al. (2016) realizaram uma pesquisa nos sites das IES públicas 

portuguesas para analisar a divulgação e suas práticas de comunicação com suas partes 

interessadas. As conclusões revelaram que os websites comunicam, principalmente as 

práticas econômicas e sociais/culturais. Mais de 50% das IES portuguesas estão nas 

fases iniciais de implementação e comunicação de suas ações relacionadas aos ODS. 

Estes resultados lançam luz sobre o papel desempenhado pelas IES no 

desenvolvimento sustentável e a sua responsabilidade social. 

Em estudo realizado em IES na Ásia que oferecem cursos de graduação online, 

foi sugerido que elas deveriam adicionar uma conexão internacional e ativar a promoção 

da educação ambiental em seus websites (WU et al., 2015). A UFCSPA não possui um 

website destinado exclusivamente para o NGA ou suas ações voltadas à 

sustentabilidade; apesar disso, o site institucional apresenta documentos, ações e 

notícias com acesso livre e fácil a todos os interessados. Mais uma vez, podemos 

constatar a responsabilidade da UFCSPA com a comunidade, pois ela fornece seu PLS, 

assim como outros documentos institucionais e divulga ações voltadas à 

sustentabilidade de forma ampla e irrestrita. 
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7.3. Análise do PLS da UFCSPA 

O Objetivo A deste trabalho foi alcançado com a avaliação dos indicadores 

ambientais da UFCSPA, demonstrando os benefícios das iniciativas de sustentabilidade 

e destacando o PLS como uma alternativa para a estabilidade orçamental destas 

instituições. Destaca-se que a UFCSPA está comprometida com o cumprimento das 

metas definidas em seu PDI, permeando a A3P. Todas as ações e metas estabelecidas 

no PLS da UFCSPA são monitoradas pelo NGA (UFCSPA, 2021b). A avaliação dos 

indicadores ambientais em uma IES federal através de um estudo de caso, é possível 

avaliar os impactos ambientais desta instituição para identificar variações quantitativas 

e qualitativas ao longo do tempo. 

O PLS analisado neste trabalho monitorou indicadores de 2008 a 2020. Embora 

o documento proponha diagnosticar a situação de oito tópicos (água; resíduos; compras 

e contratação; deslocamento de pessoal; energia elétrica; materiais de consumo; 

melhorias na qualidade de vida; e ações de divulgação, conscientização e capacitação), 

apresenta apenas cinco tópicos quantitativos no período de 13 anos: população anual 

da UFCSPA; consumo anual de água; consumo anual de energia elétrica; consumo de 

papel branco, copos plásticos, cartuchos de impressora; e gastos anuais com descarte 

de resíduos especiais. O NGA da UFCSPA foi criado em 2009 e, conforme mostram os 

resultados deste trabalho, quatro anos depois a Instituição já estava monitorando 

resíduos especiais em litros, entendendo seu alto risco para a saúde da comunidade 

interna e externa, assim como para o meio ambiente. 

O PLS (2021) informa a quantidade de resíduos especiais (caracterizados como 

resíduos biológicos, infecciosos ou químicos) produzidos por ano. O PLS não era 

obrigatório e não existia antes de 2013, portanto esses indicadores começaram a ser 

monitorados como uma unidade de medida em litros em 2013. Considerando que geram 

gastos significativos e que apresentam riscos ao meio ambiente, esses indicadores 

devem ser monitorados continuamente. 

Neste sentido, a redução dos impactos ambientais de uma instituição pode se 

refletir na expansão dos benefícios econômicos, ambientais e sociais. Para obter 

resultados satisfatórios em diferentes áreas do desenvolvimento sustentável, é 

necessário incorporar o monitoramento, a fiscalização e a divulgação de informações 

por parte dos setores estratégicos. Para tanto, relatórios de sustentabilidade como os 

PLS podem ser uma grande alternativa (FRANCO et al., 2017). 

Em análise realizada por Limon e Vallente (2020), chama a atenção o 

desempenho negativo do gerenciamento de resíduos por parte das IES, o que 
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compromete alcançar diretamente os ODS 6 (Água limpa e saneamento) e 12 (Consumo 

e produção responsáveis) e, indiretamente, os ODS 3 (Saúde e bem-estar), 11 (Cidades 

e comunidades sustentáveis), 13 (Ação contra a mudança global do clima) e 15 (vida 

terrestre). A UFCSPA está solucionando o problema do gerenciamento de seus 

resíduos. Como mencionado anteriormente, estruturou a CR com foco exclusivo nos 

resíduos e, ao mesmo tempo, o NGA está atento a este aspecto indiretamente. 

As análises deste trabalho corroboram com o que é discutido por Kulkarni e 

Anantharama (2020b), que destacam que a pandemia tornou visíveis problemas que 

ficavam escondidos em sistemas precários de gerenciamento de resíduos sólidos 

urbanos, mas que cumpriam sua atividade fim. Ficou evidente a necessidade imediata 

de avaliação econômica, ambiental e social; viabilidade de integrar abordagens 

alternativas, como sistemas descentralizados para a gestão de resíduos existentes 

durante emergências de saúde pública; necessidade do armazenamento temporário e 

instalações de redução no manuseio do excesso de resíduos, suas repercussões 

econômicas; e disponibilidade de pessoal para a tarefa durante esses eventos adversos 

precisam ser avaliadas.  

Além da previsão de aumento na geração de resíduos, estudos evidenciaram a 

presença do coronavírus SARS-CoV-2 em sistemas de esgoto, mostrando a falta de 

investimento em saneamento básico. Isso não apenas expõe as populações 

economicamente mais frágeis a um maior risco de infecção pelo vírus, como também 

agrava outros problemas de saúde existentes, como tuberculose, febre tifoide e malária. 

Além disso, a correlação entre os hábitos de lavar as mãos corretamente com os níveis 

de educação e alfabetização demonstra a importância da necessidade de encontrar 

meios confiáveis de compartilhamento de informações em relação à higienização para 

prevenir a transmissão de patógenos (BASTOS et al., 2020; CORBURN et al., 2020; 

NADDEO; LIU, 2020). 

Com relação ao tratamento de esgoto, aspecto ligado diretamente ao ODS 6 

(Água potável e saneamento), a UFCSPA liga sua rede de esgoto ao sistema de coleta 

municipal. Diferentemente dos resultados apresentados pelos estudos acima, em que o 

saneamento era um problema gravíssimo, o município de Porto Alegre está melhorando 

sua posição no Ranking do Saneamento 2021 do Instituto Trata Brasil, a partir das 

informações de 2019 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 

na capital do Rio Grande do Sul o atendimento total de água é de 100%, o atendimento 

total de esgoto é de 90,47% de coleta e 49,10% de tratamento, mas possui capacidade 

instalada de tratamento de 80% do esgoto gerado no município, com estes indicadores 
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a capital gaúcha está na 42ª colocação, dentre as 100 maiores cidades do país (TRATA 

BRASIL, 2021). 

Para Franco et al. (2017), que identificaram 317 práticas de sustentabilidade 

adotadas por 22 universidades federais que publicaram seus PLS, apenas 8% eram 

ações relacionadas ao consumo de água e geração de esgoto. Apesar desta evidente 

falta de prioridade com as práticas relacionadas ao consumo de água, seu 

monitoramento continuo permite identificar possíveis problemas, como vazamentos e 

falhas no sistema de abastecimento, além de contribuir com a redução do consumo e 

consequentemente com a redução de gastos com o abastecimento. 

Foi através da implementação do PLS e do monitoramento deste indicador 

(consumo de água) que foi possível identificar o aumento expressivo e anormal do 

consumo de água da UFCSPA nos anos de 2016, 2017 e 2018, que foram causados por 

vazamentos na rede pública de abastecimento. Desta forma, o Departamento Municipal 

de Água e Esgoto de Porto Alegre (DMAE) autorizou o ressarcimento de R$ 54 mil em 

forma de crédito nas contas de água da UFCSPA. A devolução é resultado de uma ação 

protocolada junto ao DMAE, em outubro de 2019, pela Prefeitura do campus e Pró-

Reitoria de Administração. O incidente ocorria desde maio de 2016, quando foram 

realizadas obras no pátio da universidade para adequação da calçada do prédio 3 

(UFCSPA, 2021d). 

Da mesma forma que o monitoramento do consumo de água foi fundamental para 

a identificação do vazamento na UFCSPA, a Universidade Federal do Acre (UFAC) 

através do monitoramento de seus indicadores ambientais para a publicação do PLS, 

identificou junto ao Departamento Estadual de Pavimentação e Saneamento (DEPASA), 

concessionária responsável pelo fornecimento de água para o campus, que o único 

hidrômetro instalado no campus possivelmente encontrava-se com defeito, pois, o 

período entre 2016 e 2017 apresentavam a mesma medida de consumo. Após esta 

identificação, a Prefeita do campus foi informada e a solicitação do reparo do medidor 

junto ao DEPASA foi imediatamente realizada (FERREIRA, 2018). 

No mesmo estudo, Ferreira (2018) destacou que o monitoramento do indicador 

de consumo de energia elétrica também traz para a discussão o alto custo da energia 

elétrica e possíveis alternativas para a redução deste problema. Por exemplo, o SGA da 

Universidade de Blumenau (FURB), localizada no estado de Santa Catarina, a partir do 

monitoramento deste indicador, aprovou o projeto eficiência energética, que teve como 

objetivo reduzir a demanda e o consumo de energia elétrica, por meio da substituição 

de 9.202 lâmpadas fluorescentes tubulares no ano de 2017. Outro exemplo abordado 

no estudo foi da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), que em 2014, através 
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de incentivos e provocações realizadas pelo PLS, estudantes desenvolveram o Projeto 

EcoEnergy Monitor, que correspondeu a uma tomada elétrica capaz de monitorar a 

tensão da rede da concessionária de energia e calcular a potência elétrica consumida 

em tempo real e o valor a ser pago em reais. O projeto resultou na redução do consumo 

e concorreu a duas premiações que valorizam ideias de sustentabilidade: o Desafio 

Méliuz e o Projeto Desafio de Sustentabilidade, do Ministério da Educação. 

Assim como os exemplos abordados acima, que evidenciam os benefícios de 

monitorar e analisar indicadores ambientais através de um PLS, a UFCSPA também 

obteve resultados positivos com a redução significativa do consumo de energia elétrica 

per capita, como resultado de iniciativas implementadas na instituição, tais como 

campanhas de sensibilização com início em 2016 e o monitoramento deste indicador a 

partir da implementação do PLS. A UFCSPA demonstra que a sustentabilidade é uma 

das áreas relevantes para a gestão, pois o alinhamento com a sustentabilidade contribui 

para o alcance das metas definidas em seu PDI e o Relatório de Gestão (2020) 

apontando investimentos nesta área, como o Programa de Placas Fotovoltaicas (Energia 

Solar – MEC) que destinou R$ 1.283.084,59 através de aporte orçamentário por meio 

de descentralizações de créditos. Com o objetivo de reduzir o custo mensal com energia 

elétrica, este programa previu instalar placas fotovoltaicas que permitirão a captação de 

luz solar e da conversão em energia elétrica pelas células fotovoltaicas. A partir disso, a 

corrente elétrica é gerada, reduzindo a demanda por energia fornecida pela distribuidora 

e dando origem à energia solar fotovoltaica, limpa e renovável. 

7.4. Importância das IES para o alcance da Agenda 2030 

Ao expandir e integrar os ODS como parte de uma experiência educacional 

superior, a UFCSPA pode responder e se adaptar às necessidades do atual momento 

em que vivemos. Portanto, a Universidade tem motivos convincentes e uma 

oportunidade única de liderar o alcance dos ODS, atuando como provedor da educação 

geral, profissional e vocacional em todas as disciplinas e alcançando centenas de alunos 

em todos os estágios de sua vida acadêmica. Omazic e Zunk (2021) corroboram com 

esta posição, destacando que as IES estão em uma posição única, tendo uma 

responsabilidade crítica de abordar e trabalhar os ODS com o máximo de alunos dentro 

de sua esfera de influência, preparando-os para enfrentarem os desafios globais como 

profissionais e cidadãos responsáveis. O que os alunos aprendem nas universidades 

terá um impacto direto sobre os cidadãos, profissionais e consumidores, bem como 

sobre as empresas que criarão ou para as quais trabalharão. 
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A pesquisa e a inovação são fundamentais para o desenvolvimento tecnológico, 

econômico e social, e um importante investimento na soberania do país, evitando que 

nos tornemos dependentes de tecnologia provenientes de outros países. Cerca de 80% 

da pesquisa no país é realizada nas IES federais. A UFCSPA faz parte deste quadro, 

focando principalmente, mas não exclusivamente, nas pesquisas aplicadas à melhoria 

da saúde da população (UFCSPA, 2020). Wang e Huang (2021) identificaram em seu 

estudo que, da mesma forma que a UFCSPA, as universidades em diferentes regiões 

geográficas tornaram-se os principais catalisadores de pesquisas e publicações 

relacionando os impactos da pandemia no cumprimento das metas dos ODS. Os 

pesquisadores avaliaram o impacto a curto e longo prazo da pandemia nos ODS a partir 

de perspectivas diferentes. Enquanto países desenvolvidos dominam as publicações 

com essa temática, o impacto da COVID-19 na sustentabilidade nos países em 

desenvolvimento precisa de análises mais profundas. 

As instituições precisam de novos modelos operacionais para satisfazer suas 

necessidades e manter a agilidade e eficiência dos sistemas de gestão perante as 

mudanças que têm causado cada vez mais impactos econômicos (PAPADOPOULOS et 

al., 2020). Neste sentido, Hannan et al. (2021) identificaram que a utilização de inovação 

e inteligência artificial nas mais diferentes aplicações pode afetar positivamente a 

realização de 24% das metas dos ODS; ou seja, a inovação é o catalizador do 

cumprimento dos ODS, assim como as universidades são para a inovação. 

Conforme Alshuwaikhat e Abubakar (2008), o campus universitário sustentável 

deve ser um ambiente com uma economia próspera através da energia e conservação 

de recursos, redução de resíduos e uma gestão ambiental eficiente, promovendo a 

equidade e justiça social nos seus assuntos. Portanto, a UFCSPA está no caminho da 

sustentabilidade e do cumprimento das metas dos ODS. 

Ao contrário de outros rankings focados especificamente em ensino, pesquisa, 

citações e internacionalização, o Impact Rankings caracteriza-se por uma abordagem 

mais abrangente, avaliando o impacto da universidade na melhoria da qualidade de vida 

da população, seja de seus discentes e servidores, seja da sociedade em geral. Nele, 

são avaliadas práticas que refletem na definição de políticas públicas de alcance local, 

regional, nacional e/ou internacional, incluindo também aspectos de governança, 

extensão e recursos humanos. 

Aprofundar os conhecimentos acerca dos ODS em IES auxilia a compreensão 

dos alunos e professores sobre o tema. Essa compreensão aprofundada aumenta a 

motivação dos estudantes no desenvolvimento de suas competências para contribuir 

com as comunidades locais e as nações, ou seja, o impacto se dá tanto do ponto de 
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vista local como global (OKUBO et al., 2021). Os 17 ODS possuem relações 

indissociáveis, pois o alcance de um objetivo impacta direta ou indiretamente os demais. 

Portanto, é uma tendência a UFCSPA cada ano ampliar sua participação nos ODS 

mensurados, sendo importante considerar que a universidade tem seu foco na área da 

saúde e que, apesar da dificuldade em cumprir metas diretamente relacionadas com 

aspectos ecológicos, como aquelas dos ODS 14 (Vida na água) e 15 (Vida terrestre), 

esses aspectos impactam a saúde humana, animal e ambiental. 

7.4.1. UFCSPA e a Agenda 2030 

Para implementar e adotar corretamente os ODS, são necessários estudos 

interdisciplinares nos diferentes campos do conhecimento. Meadows (2020), destaca 

que integração de diversas disciplinas melhora as capacidades de resolução de 

problemas dos estudantes, ampliando seus conhecimentos para criar soluções para os 

diferentes desafios. A UFCSPA pode ampliar sua contribuição com as metas dos ODS, 

acrescentando disciplinas relacionadas com o meio ambiente em todos seus cursos de 

graduação, como por exemplo, “gerenciamento de resíduos” e “educação ambiental”. 

Para a UFCSPA, o cumprimento da integralidade da Agenda 2030 é 

extremamente difícil, mas o comprometimento e engajamento das suas partes 

interessadas torna esta tarefa alcançável. Assim como este estudo, Franco et al. (2019) 

identificaram diferentes lacunas para as IES brasileiras cumprirem a Agenda 2030, 

principalmente nos ODS 1 (Erradicação da pobreza), 5 (Igualdade de gênero) e 14 (Vida 

na água). O ensino superior é importante para o alcance de todos os ODS, relacionando-

se diretamente aos ODS 1, 3 (Saúde e bem-estar), 5, 8 (Trabalho decente e crescimento 

econômico), 12 (Consumo e produção responsáveis), 13 (Ação contra a mudança global 

do clima) e 16 (Paz, justiça e instituições eficazes). Ademais, a UNESCO destaca que 

as IES contribuem para todos os outros objetivos (ŽALĖNIENĖ; PEREIRA, 2021). 

Em relação à abordagem do ODS 9 (Indústria, inovação e infraestrutura), a 

UFCSPA não aderiu à classificação, mas possui potencial para ter boa pontuação, pois 

investe recursos financeiros e intelectuais na inovação, sendo o pano de fundo para o 

desenvolvimento de todo o seu PDI. Em relação ao ODS 9, em especial, o ponto 

negativo é a infraestrutura porque a Instituição está localizada no centro de Porto Alegre, 

propiciando apenas o crescimento vertical. Essa verticalização impacta negativamente 

nas metas deste ODS, através do adensamento populacional, redução da área livre, 

espaços verdes e ambientes de lazer. Além disso, dificulta o planejamento para 

construções saudáveis e sustentáveis. Villalba e Useche (2021) afirmaram que as 

universidades estão trabalhando sobre aspectos da literatura ambiental, principalmente 
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na investigação; contudo, em outros aspectos, tais como os relacionados com a 

estrutura física e as instalações, ainda estão muito longe, principalmente devido à falta 

de orçamento para estes e a falta de alianças estratégicas. 

Neste sentido, a instituição tem participado do ranking divulgado pela revista 

Times Higher Education (THE), que classifica universidades de todo o mundo com base 

no desempenho em ações relativas à Agenda 2030 da ONU, no Impact Rankings 2021. 

Mais de 350 instituições se agregaram ao ranking de 2020 para 2021. O ranking avalia 

as instituições quanto ao cumprimento dos ODS 17 (Parcerias e meios de 

implementação) e indica outros três ou mais ODS para avaliação e classificação. Assim, 

nem todas as universidades inscritas no ranking são avaliadas em todos os objetivos. 

A transversalidade na educação superior é reconhecida mundialmente e algumas 

universidades brasileiras, a maioria delas públicas, possuem destaque na 

implementação da sustentabilidade institucional e estão listadas no Times Higher 

Education World University Rankings 2022 (THE, 2021), como a Universidade de São 

Paulo (USP), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), entre outras. A UFCSPA também faz parte do THE 

Ranking; na publicação de 2021, a UFCSPA está na faixa 501+, apresentando melhores 

pontuações nas dimensões de citações, pesquisa e perspectiva internacional em relação 

ao ranking anterior. Vários fatores são considerados neste processo, a maioria dos quais 

está relacionada aos ODS da Agenda 2030 da ONU, e a inclusão das universidades no 

THE Ranking reflete sua qualidade e contribuição para a sociedade (THE, 2021). 

Para melhorar seu ranqueamento no THE, a Universidade tem se dedicado muito 

para seu alinhamento com a sustentabilidade. Esses resultados alcançados nesta 

publicação demonstram que a UFCSPA está cada vez mais inclinada para melhorar a 

qualidade da educação e da pesquisa para toda a comunidade acadêmica e para a 

sociedade. Neste sentido, a inclusão de metas e ações voltados ao meio ambiente e a 

sustentabilidade são essenciais para cumprir com este objetivo. 

As IES são estruturadas para proporcionarem ensino, pesquisa e extensão, três 

pontos indissociáveis na prática acadêmica. No Brasil, o ensino costuma ser avaliado 

pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do Índice Geral de Cursos (IGC), que 

sintetiza, em um único indicador, a qualidade dos cursos, avaliando o corpo discente, 

docente e a infraestrutura das IES. Além disso, as atividades de pesquisa – que 

culminam em publicações – acabam sendo mais valorizadas, por serem utilizadas na 

maioria dos critérios de avaliação dos programas de pós-graduação, por meio do 

conceito aferido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), que avalia a qualidade dos cursos de pós-graduação stricto sensu e por 
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órgãos fomentadores de financiamentos, impactando inclusive na pontuação da 

progressão funcional dos docentes em IES públicas (BEDIN; FARIA, 2021).Na avaliação 

do MEC, a UFCSPA obteve conceito nota 5 para dois programas de pós-graduação: 

Patologia e Ciências da Saúde (CAPES, 2021). Já a instituição, foi a segunda 

universidade melhor avaliada do Rio Grande do Sul e a 10ª no ranking nacional entre as 

universidades federais, sendo a segunda melhor universidade do país na área de 

graduação (UFCSPA, 2021c). 

As análises mostraram que, além dos indicadores educacionais – monitorados, 

classificados e relatados pelos órgãos competentes MEC e CAPES –, a Instituição 

possui interesse em demonstrar seu comprometimento com a sustentabilidade, pois 

para Pohoa et al. (2018), a sustentabilidade das IES implica a adoção de objetivos e 

indicadores mensuráveis e gerenciáveis. As ferramentas de avaliação da 

sustentabilidade podem desempenhar um papel estratégico não apenas no 

desenvolvimento de uma abordagem holística e sistêmica da sustentabilidade, mas 

também como um facilitador vital para a mudança em direção à sustentabilidade 

(GARRIDO-YSERTE; GALLO-RIVERA, 2020). 

Aleixo (2017) observou que não existe um único caminho ou instrumento de uso 

geral para implementar os valores de sustentabilidade ou avaliar seus resultados. Ela 

argumenta que a elaboração de modelos unitários poderia ajudar a melhorar a eficácia 

da abordagem universitária e controlar a implementação dos programas desenvolvidos 

nos níveis internacional, regional e nacional. Nos últimos anos, tem havido crescente 

discussão sobre a importância e as contribuições dos rankings das IES, pois eles são 

uma forma de demonstrar o compromisso das instituições com ações voltadas para a 

sustentabilidade, ou mesmo motivar internamente sobre a necessidade e importância de 

tais ações. Entretanto, por serem de adesão voluntária, as informações são 

autodeclaradas, e não necessariamente acompanhadas de evidências documentais ou 

outras que permitam avaliar sua veracidade ou mesmo a efetividade das ações ditas 

sustentáveis (BEDIN; FARIA, 2021). 

Apesar das discussões sobre as formas e métodos aplicados para as 

classificações, as universidades são ambientes em que a competição e comparação são 

comuns desde o ingresso dos acadêmicos com o vestibular, passando pelas avaliações 

até a formação, tornando os rankings competições saudáveis entre pares. Além disso, 

as pessoas mais jovens e mais instruídas tendem a estar mais preocupadas com o meio 

ambiente do que as pessoas mais velhas e menos instruídas (ABDUL-WAHAB; ABDO, 

2010). Esta afirmação fortalece a necessidade que as IES incorporarem a 

sustentabilidade no planejamento proposto para o ensino, pesquisa e extensão. 
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7.4.2. Barreiras para alcançar a Agenda 2030 

Esta análise da relação dos ODS com a UFCSPA permitiu entender que expandir 

e aprofundar os ODS na universidade requer o apoio e a cooperação de diversos atores, 

incluindo liderança institucional, equipe de ensino e aprendizagem e alunos. No entanto, 

Kestin et al. (2020) observam que, por uma variedade de razões, esses atores podem 

não estar interessados ou não serem capazes de fornecer tal apoio e cooperação. Isso 

leva a algumas barreiras que estão intimamente interligadas: resistência à mudança e 

falta de visão sobre os benefícios e a relevância dos ODS para os envolvidos; falta de 

capacidade, incluindo falta de tempo e financiamento para novos empreendimentos; falta 

de conhecimento sobre o que é desenvolvimento sustentável; falta de conhecimento 

sobre em que consistem os ODS e como implementá-los; incompreensão sobre a 

relevância do desenvolvimento sustentável ou dos ODS; falta de acesso a recursos 

apropriados; falta de habilidades ou acesso a métodos de ensino inovadores; e falta de 

acesso a parceiros apropriados. 

Estas barreiras, somadas à pandemia da COVID-19, ampliam as dificuldades 

para o cumprimento global das 169 metas. O impacto da COVID-19 na educação foi 

incalculável, pois a maioria dos países anunciaram encerramentos temporários de 

escolas e IES, o que afetou mais de 91% dos estudantes em todo o mundo (NATIONS, 

2020). Na UFCSPA não foi diferente, com o distanciamento obrigatório para alunos e 

posteriormente para funcionários desde março de 2020, a universidade foi obrigada a se 

reinventar para permanecer atendendo seus alunos e a comunidade. Vale ressaltar que 

as atividades de ensino teórico nos anos de 2020 e 2021 foram na modalidade de 

educação à distância emergencial. 

Além disso, a continuação da propagação da pandemia inevitavelmente está 

levando a uma nova recessão econômica e colapso financeiro, portanto os governos 

precisam realizar um plano a longo prazo para reestruturar sua economia, de forma a 

garantir a sobrevivência das IES públicas (NICOLA et al., 2020). Direta ou indiretamente, 

o ensino superior está relacionado com todos os ODS, com uma grande 

responsabilidade na realização das metas e o cumprimento da Agenda 2030, por meio 

da inovação, produção de conhecimento e formação de capital humano 

(CHANKSELIANI; MCCOWAN, 2021; AUTO et al., 2020). 

Cabe destacar que a UFCSPA sofreu forte contingenciamento dos recursos 

orçamentários em 2020, sendo implementada uma vinculação de parte do orçamento à 

liberação do Congresso Nacional, o qual representou, em média, aproximadamente 45% 

do total do orçamento previsto. O montante foi liberado por aprovação do Congresso no 
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segundo semestre de 2020. Tal fato fez com que a UFCSPA precisasse rever 

constantemente o planejamento das ações a fim de executar, em tempo, os recursos 

liberados e atender às demandas institucionais com a maior celeridade possível 

(UFCSPA, 2020). 

7.5. Adesão ao UI-GMR 

Os indicadores da área de educação da UI-GMR não foram encontrados no PLS 

da UFCSPA, muito provavelmente porque a Universidade possui outros relatórios que 

contemplam alguns destes dados. A centralização destes dados num único relatório, 

abrangendo todos os indicadores exigidos pela UI-GMR, facilitaria o acesso às 

informações, possibilitando a adesão da UFCSPA a este ranking para destacar a 

universidade no campo da sustentabilidade e ampliar o processo de internacionalização, 

não apenas por meio de suas pesquisas científicas, resultados coletivos e individuais de 

deus docentes e discentes, como também pelas iniciativas implementadas em ações de 

sustentabilidade. 

A classificação mudou várias vezes ao longo dos anos, tanto na divisão das 

categorias como na escolha de seus indicadores. A pontuação disponível totaliza 10.000 

pontos e a UI-GMR permite quantificar o nível de sustentabilidade das universidades e 

é uma ferramenta simples para a autoavaliação dos esforços de sustentabilidade do 

campus. A participação no questionário tem benefícios para as universidades que 

possuem campi sustentáveis, e nestas IES as partes interessadas estão mais satisfeitas 

e têm uma percepção significativamente melhor da qualidade da vida, em comparação 

com as partes interessadas das universidades que não possuem campi sustentáveis 

(TIYARATTANACHAI; HOLLMANN, 2016). 

Marco e Francesca (2017) destacam a presença de algumas carências e 

questões críticas na metodologia UI-GMR e sugerem algumas melhorias e mudanças. 

Esta análise foi baseada na revisão da literatura, no levantamento de questionários e 

sobre uma avaliação das diretrizes que têm vindo a evoluir ao longo do tempo. Os 

autores demonstraram que o ranking possui fragilidades e pontos que merecem atenção, 

mas, apesar disso, o UI-GMR pode ser uma ferramenta útil para avaliar a 

sustentabilidade nas IES e é reconhecido mundialmente por ser a primeira e única 

classificação universitária sobre sustentabilidade (UI GREENMETRIC, 2021). O UI-GMR 

pode se tornar uma orientação padrão para a construção de IES mais ecológicas em 

suas atividades e políticas (SUWARTHA; SARI, 2013). 

O UI-GMR estabelece uma boa base para incorporar o princípio da 

sustentabilidade no interior das IES e para implementar uma ferramenta técnica para 
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quantificar os esforços feitos neste sentido. No entanto, o método deve tornar-se mais 

estável, transparente e objetivo (RAGAZZI; GHIDINI, 2017). 

A literatura é escassa em publicações abordando o UI-GMR, mas apesar dos 

pontos a melhorar, os artigos analisados constatam com unanimidade a relevância da 

ferramenta para destacar as IES que estão buscando a sustentabilidade como ponto 

focal para suas ações e planejamentos. Portanto, é cada vez mais relevante para a 

UFCSPA aderir ao UI-GMR como forma de receber o devido reconhecimento por suas 

iniciativas sustentáveis, mas também para ampliar seu impacto positivo nos quatro 

pilares da sustentabilidade – econômico, social, ambiental e em saúde. 

Apenas as universidades que garantem uma atenção mínima ao ambiente podem 

participar do ranking; desta forma, o UI-GMR já seria um certificado de sustentabilidade. 

Atualmente, o método atribui uma pontuação com base no desempenho ambiental das 

IES e processa a classificação anual com base nas pontuações obtidas pelos 

participantes. Neste sentido, foram definidas pontuações para os indicadores em uma 

tabela classificativa. 

Uma observação pertinente sobre a classificação e os critérios para a posição da 

IES é a falta de faixas de pontuação, que permitiriam exprimir uma opinião sobre o grau 

de sustentabilidade e tornaria a leitura da classificação mais fácil e mais imediata. As 

faixas de pontuação, assim como o ranking THE, poderiam fornecer conjuntos de juízos 

qualitativos de sustentabilidade como insuficiente, suficiente, bom, excelente. 

Demonstrando, desta forma, que a IES está em vias de alcançar a sustentabilidade de 

maneira mais intuitiva, sem uma comparação por números, mas sim por conceito, 

devendo corresponder a um determinado intervalo de pontuação, segundo o qual os 

10.000 pontos disponíveis seriam subdivididos. 

Outro estudo publicado em 2016 comparou o GRI-HE (Global Reporting Initiative 

for Higher Education), um modelo de Relatório de Sustentabilidade voltado para IES, 

com o UI-GMR, mostrando a falta de exaustividade dos indicadores e critérios utilizados, 

especialmente no que diz respeito aos indicadores sociais e aspectos econômicos, desta 

forma os critérios ambientais acabam tendo um peso maior nessa classificação, pois de 

acordo com estes autores, a UI-GMR não fornece avaliações totalmente precisas do 

desempenho de sustentabilidade das IES e não cobrem várias categorias de critérios 

ambientais (BULLOCK; WILDER, 2016). 

Entre os principais desafios observados para a UFCSPA ter boa pontuação na 

UI-GMR está a cobertura vegetal do campus. Construção de espaços de jardins, 

edifícios com tetos e paredes verdes são exemplos que podem ser incorporados às 

novas construções ou às construções já existentes que permitem essas alterações. É 
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importante encontrar alternativas para melhorar a proporção das áreas do campus 

cobertas por vegetação nativa e áreas com algum tipo de plantação que podem ser 

consideradas áreas verdes. Além disso, a iniciativa de produção da energia fotovoltaica 

na UFCSPA é de grande importância e pode ser ainda ampliada para que haja ainda 

mais redução do consumo de energia elétrica convencional. 

Em relação à circulação de veículos, o fato de a UFCSPA não ter estradas 

internas, tampouco ônibus circulares internos, o fato pode ser considerado benéfico do 

de vista ambiental. Não obstante, a UFCSPA incentiva o uso de bicicletas, como 

observado na instalação de bicicletários. Considerando que a Instituição tem menos de 

15 anos como universidade pode-se considerar que a UFCSPA vem atuando de forma 

satisfatória em relação a gestão ambiental e sustentabilidade estando alinhada com 

agenda 2030 da ONU e com perspectiva de participar do UI-GMR.  
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8. CONCLUSÃO 

Traçados os objetivos deste trabalho, foi realizado levantamento bibliográfico de 

trabalhos que pudessem proporcionar embasamento teórico e a busca por documentos 

institucionais da UFCSPA para identificar as ações, iniciativas e estruturas educacionais 

voltadas à gestão ambiental da instituição. Além disso, este levantamento bibliográfico 

e documental permitiu analisar de que forma a UFCSPA está alinhada, por meio de 

ações contidas no PLS, com os ODS. 

As publicações analisadas claramente revelam a necessidade de incluir os ODS 

nas discussões em âmbito gerencial/estratégico das IES. Entretanto, os ODS mostram-

se alinhados à estrutura das universidades de forma individualizada, alcançando 

pontualmente algumas metas de alguns ODS, enquanto a Agenda 2030 propõe o 

cumprimento destes de forma sistêmica, integral e equilibrada para que todos os ODS 

sejam observados e suas metas amplamente alcançadas. Ainda há carência de estudos 

amplos que busquem implementar a Agenda 2030 com suas 169 metas em instituições 

a fim de determinar as reais vantagens da sustentabilidade plena nos setores 

educacionais da economia e fundamentar diretrizes para a elaboração de normas e leis 

que incentivem a busca por este novo padrão de sustentabilidade. 

As IES têm grande responsabilidade de formar os futuros líderes da 

sustentabilidade e apoiar a implementação dos ODS. A sustentabilidade é também um 

aspecto essencial de uma universidade e o ensino superior contribui para a formação de 

profissionais como agentes de mudança para o desenvolvimento sustentável. Assim, as 

universidades precisam ser instrumentos para mudança cultural, por meio da 

comunicação adequada, onde a educação é a base para a realização de todos os ODS 

e para a formação da sociedade. 

Nos resultados obtidos, foi possível comprovar que a UFCSPA mesmo tendo 

crescimento em estrutura física com novos prédios, crescimento de sua população com 

o aumento de docentes, discentes e prestadores de serviços e de cursos oferecidos, os 

indicadores ambientais tais como geração de resíduos especiais, consumo de água e 

energia baixaram sua geração e consumo per capita, respectivamente. Resultados 

positivos que foram alcançados com as ações implementadas pelo NGA, monitoradas 

pelos indicadores e divulgados através do PLS. 

Por fim, o terceiro objetivo deste trabalho foi apresentar à viabilidade e as 

vantagens na adesão da UFCSPA ao UI GreenMetric World University Rankings. Neste 

sentido, vale ressaltar que, a partir dos resultados apresentados nesse estudo, pode-se 

verificar que a associação de duas ferramentas, UI-GMR e PLS, possibilita a ampliação 
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da abrangência dos indicadores, tornando o monitoramento mais completo, bem como 

possibilita a divulgação de dados que comprovem o alinhamento das universidades com 

a sustentabilidade sem omitir informações essenciais relacionadas à administração, 

pesquisa, educação e extensão. Além disso, esta união de ferramentas está de acordo 

com o alinhamento das instituições públicas com a sustentabilidade e ranqueia as IES, 

incentivando a competição saudável pela busca de melhorar cada vez mais seu 

posicionamento no próprio UI-GMR. Desta forma, foi possível verificar que a 

possibilidade de aderir ao UI-GMR contribui para ampliar as ações de sustentabilidade, 

bem como com uma maior visibilidade e reconhecimento institucional. Além de ser uma 

forma de marketing verde, tal adesão contribui para a internacionalização da Instituição, 

já que o ranking possui a adesão de quase 1000 IES do mundo todo, estando alinhado 

com os ODS da Agenda 2030 da ONU. 
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